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APRESENTAÇÃO 

A formação dos (as) profissionais da Saúde, em nível de Graduação, está 

amparada pela Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases, que fundamenta a 

Educação Superior no Brasil, e nas Políticas de Saúde vigentes.  

As diretrizes nacionais curriculares para os cursos de Farmácia – resolução 

CNE/CES 2, de 19 de fevereiro de 2002 – alinham à formação de um profissional 

farmacêutico capacitado para o exercício das atividades referentes ao medicamento 

e produtos farmacêuticos, às análises clínicas e toxicológicas e ao controle, 

produção e análise de alimentos. O perfil formativo é generalista, humanista, voltado 

para as necessidades da sociedade e para a atenção integral à saúde, capaz de 

inserir-se em ações de prevenção, promoção, diagnóstico e tratamento, atuando em 

equipes multidisciplinares, de forma inter e transdisciplinar.  

Em um cenário em que a sociedade evoca a presença de profissionais e 

cidadãos comprometidos com os valores éticos sociais e humanos, o Brasil cria o 

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, Lei nº 

10.861/2004, que propõe parâmetros essenciais para a avaliação da Educação 

Superior. O SINAES preconiza uma formação que atenda aos princípios de 

qualidade e relevância voltados às necessidades de desenvolvimento do país. A 

avaliação permanente de todos os processos formativos precisa estar incorporada 

ao cotidiano dos agentes envolvidos no processo: alunos, professores, funcionários 

e instituições de ensino, de modo a aproximá-lo da realidade social. A formação 

farmacêutica hoje agrega a necessidade do desenvolvimento de competências 

fundamentadas na vigilância em saúde e saúde coletiva, alinhadas às políticas do 

Sistema Único de Saúde. 

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE – constitui-se 

em uma das etapas de avaliação do SINAES. Seu propósito é avaliar o 

desempenho dos estudantes, identificando se as condições de ensino, o 

conhecimento, as competências e as habilidades pretendidas, se as metodologias 

utilizadas encontram-se alinhadas aos princípios e orientações das Diretrizes 

Curriculares do Curso. 
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O ENADE Comentado, do Curso de Graduação em Farmácia, se propõe a 

discutir com a comunidade acadêmica, da Faculdade de Farmácia, as questões que 

compuseram o Exame realizado em 2007, promovendo e ampliando debates 

relativos às práticas e ao cenário da Saúde no qual se insere o Farmacêutico. Ao 

mesmo tempo como instrumento de avaliação, oportuniza de modo contínuo 

reflexões acerca do processo pedagógico desenvolvido ao longo do Curso.  

A prova do ENADE/2007 para o Curso de Farmácia foi composta por 40 

questões: 10 questões de formação geral, 30 questões de conteúdo específico, 

sendo 26 com respostas objetivas e 4 questões discursivas. Também integra a 

Prova do ENADE um questionário no qual o estudante refere sua percepção acerca 

do curso e estrutura do mesmo, no contexto da Universidade.  

Nesta publicação são apresentadas as 30 questões específicas 

farmacêuticas discutidas por grupos de professores, alunos e residentes 

farmacêuticos do Programa de Residência Multiprofissional em Saúde (PREMUS). 

Ao final da discussão de cada questão são apresentadas referências nas quais é 

possível ao leitor buscar informações complementares, ampliando a reflexão das 

temáticas abordadas. 

A realização deste e-book só foi possível pelo envolvimento de professores, 

alunos e residentes que integram a Faculdade de Farmácia da PUCRS. 

Agradecemos a todos que colaboraram, compartilhando seus saberes com 

responsabilidade e competência na elaboração do presente e-book.  

Nosso agradecimento à Prof.ª Dr. Solange Medina Ketzer, Pró-Reitora de 

Graduação/PUCRS, extensivo à sua equipe pelo apoio e estímulos permanentes. 

Esta publicação eletrônica – ENADE Comentado 2007: Farmácia – FFARM – insere-

-se na coleção da EDIPUCRS. Desejamos que esse e-book seja um instrumento de 

consulta para estudantes, docentes e profissionais farmacêuticos, bem como para 

outras profissões da área da saúde. 

 

Ana Lígia Bender 

Diretora da Faculdade de Farmácia – FFARM  
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QUESTÕES OBJETIVAS 
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QUESTÃO 11 

O farmacêutico Epaminondas trabalha em uma instituição com carga horária de 40 

horas semanais, entretanto, aceitou a responsabilidade técnica por uma drogaria 

cujo dono lhe comunicou que não precisaria ir lá todos os dias, pois ele próprio sabia 

preencher o livro e dar atenção à clientela. Os dias se passaram até que a drogaria 

recebeu a fiscalização do Conselho Regional de Farmácia (CRF) e, como 

Epaminondas não estava presente dentro do horário declarado ao CRF, a 

fiscalização preencheu o termo de visita, anotando as irregularidades observadas. 

As ausências se repetiram e levaram Epaminondas à Comissão de Ética do CRF. 

Diante do exposto e do conhecimento da Resolução 417/2004, o artigo que o 

Farmacêutico Epaminondas infringiu foi: 

(A) comunicar às autoridades sanitárias e profissionais, com discrição e 
fundamento, fatos que caracterizaram infringência ao Código de Ética e às 
normas que regulam o exercício das atividades farmacêuticas. 

(B) comunicar ao CRF e às autoridades sanitárias a recusa ou a demissão de 
cargo, função ou emprego, motivada pela necessidade de preservar os 
legítimos interesses da profissão, da sociedade ou da saúde pública. 

(C) comunicar ao CRF, por escrito, o afastamento de suas atividades profissionais, 
das quais detém responsabilidade técnica, quando não houver outro 
Farmacêutico que, legalmente, o substitua. 

(D) comunicar ao CRF o exercício da profissão em estabelecimento que não esteja 
devidamente registrado nos órgãos de fiscalização sanitária e do exercício 
profissional. 

(E) prevalecer-se do cargo de chefia ou de empregador para desrespeitar a 
dignidade de subordinados. 

 
Gabarito: C 

Autores: Prof. Dr. Airton Monza da Silveira, Acad. Fernanda Haar 

Comentário: 
Essa questão faz menção a Resolução n° 417, de 29 de setembro de 2004 na 

qual aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica. As alternativas A e B 

fazem parte do Art. 11° da citada resolução; A letra A, à primeira vista, parece estar 

correta, mas prestando mais atenção, percebemos que o intuito desse item é o de 

fazer-se comunicar fatos cometidos por terceiros e que infrinjam ao Código de Ética 

e às normas profissionais, e, nesse caso, a irregularidade cometida por 
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Epaminondas e notificada pelo CRF foi a não justificativa de suas ausências, não 

estando correta a alternativa. 

A letra B dispõe sobre um dever presente na resolução, mas que, nesse caso, 

não foi infringido, segundo relato do enunciado, visto que não houve recusa ou 

demissão do cargo pelo farmacêutico; que, além de ter aceitado a proposta feita pelo 

dono da farmácia, não se preocupou em preservar os interesses da profissão, da 

sociedade ou da saúde pública. A letra D refere-se ao disposto no Art. 13º, “é proibido 

ao farmacêutico”, então o parágrafo XVI que dispõe sobre o exercício da profissão em 

estabelecimento que não esteja devidamente registrado faz proibição e não menciona 

a comunicação ao CRF; além disso, em nenhum momento o enunciado faz alusão a 

alguma irregularidade referente ao registro do estabelecimento. 

A alternativa E cita outra proibição do farmacêutico presente no Art. 13° 

parágrafo XXI, mas que não se enquadra na presente questão, estando, então, 

incorreta. 

E por fim, a letra C, se refere ao Art. 12° e descreve sim um dos artigos 

infringidos pelo farmacêutico Epaminondas visto que o mesmo não comunicou ao 

CRF seus afastamentos do estabelecimento no qual detém responsabilidade 

técnica, não havendo farmacêutico substituto. Para concluir, podemos acrescentar, 

ainda, outras infringências cometidas pelo farmacêutico Epaminondas, como o 

parágrafo XVIII da mesma resolução “delegar a outros profissionais atos ou 

atribuições exclusivos da profissão farmacêutica”, parágrafo XX “assinar trabalhos 

realizados por outrem, alheios à sua execução, orientação, supervisão ou 

fiscalização, ou ainda assumir responsabilidade por ato farmacêutico que não 

praticou ou do qual não participou efetivamente”, entre outros. 

Referência 

1. Brasil. Ministério da Saúde. Resolução RDC n. 417, de 29 de setembro de 2004. 
Aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica. Diário Oficial da União da 
República Federativa do Brasil. Brasília, 17 de novembro de 2004. 
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QUESTÃO 12 

Pela RDC 67, de 08/10/2007, todas as farmácias com manipulação devem garantir a 

qualidade físico-química e microbiológica da sua água potável. Esta será o ponto de 

partida para a obtenção da água purificada, a ser utilizada em todas as preparações 

farmacêuticas. Para melhorar a qualidade da água potável podem ser realizados 

alguns pré-tratamentos, além de um tratamento posterior de purificação, de forma a 

se obter a água purificada. Este método será escolhido pelo Farmacêutico 

responsável, de acordo com suas necessidades. Uma combinação possível das 

etapas de pré-tratamento e tratamento, respectivamente, é: 

(A) filtração e abrandamento. 
(B) filtração e osmose reversa. 
(C) troca iônica e destilação. 
(D) destilação e troca iônica. 
(E) destilação e osmose reversa. 
 
Gabarito: B 

Autoras: Profª. Dr. Cristina Maria Moriguchi Jeckel, Acad. Paula Feltes 

Comentário: 
Segundo a RDC n. 67, de 8/10/2007 a água purificada para uso farmacêutico é 

considerada matéria-prima produzida na própria farmácia a partir da água potável. 

Existem vários métodos comumente utilizados para purificar a água. Sua efetividade 

está ligada ao tipo de contaminante a ser tratado e o tipo de aplicação para qual a 

água será usada. Em preparações farmacêuticas, é necessário remover os 

contaminantes críticos que podem causar problemas e distorções nos resultados dos 

procedimentos, como pirógenos, matéria orgânica, íons, gases, metais pesados, etc. 

Nenhuma tecnologia de purificação isoladamente poderá remover todos os tipos 

de contaminantes nos níveis requeridos para as aplicações críticas. Justamente por 

isso, é necessário utilizar um sistema de purificação de água bem projetado, utilizando 

uma combinação de tecnologias que permita atingir os níveis de qualidade de água 

necessários. Cada tecnologia de purificação deve ser utilizada em uma sequência 

apropriada para otimizar a sua capacidade particular de remoção de contaminantes. 
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A alternativa A está incorreta, pois o processo de abrandamento é um pré-         

-tratamento, utilizado somente para remover a dureza da água através do uso de 

CaO, não removendo contaminantes críticos. 

A alternativa B é a correta, pois indica a combinação de filtração e osmose 

reversa. A filtração é uma etapa de pré-tratamento e consiste em membranas micro- 

porosas que possuem a propriedade de reter praticamente todos os sólidos em 

suspensão, protegendo as etapas subsequentes de entupimento, etapa essencial 

para que possa ser utilizada a osmose reversa. Remove ainda os traços de partículas 

coloidais, fragmentos de resinas, finos de carvão e micro-organismos, mas não 

remove pirogênios, sólidos ionizados dissolvidos, gases ionizados dissolvidos e 

materiais orgânicos dissolvidos. A osmose reversa é a escolha ideal para tratamento 

da água, pois tem a capacidade de remover um amplo espectro de contaminantes 

em um único passo de purificação. As membranas de osmose reversa podem rejeitar 

praticamente todas as partículas como material particulado, pirogênios, micro-

organismos, material orgânico dissolvido, material inorgânico dissolvido e material 

insolúvel. A osmose natural ocorre quando soluções com diferentes concentrações 

são separadas por uma membrana semipermeável. A pressão osmótica direciona a 

água através da membrana para diluir a solução mais concentrada para obter um 

equilíbrio. Se uma pressão hidráulica suficiente for aplicada à solução concentrada 

para sobrepujar a pressão osmótica, a água pura irá deixar a solução concentrada e 

coletada depois da membrana, como água permeada purificada. A osmose reversa 

também envolve um processo de exclusão iônica; somente o solvente pode passar 

através da membrana semipermeável, enquanto virtualmente todas as moléculas 

dissolvidas, incluindo sais e açúcares, são retidas. 

A alternativa C sugere a troca iônica como pré-tratamento e destilação como 

tratamento. A troca iônica é uma reação química reversível através de substâncias 

poliméricas insolúveis em água que tem uma alta capacidade de trocar íons 

dissolvidos na água. No tratamento da água pode ser utilizada para remoção da 

dureza somente (abrandamento), remoção da dureza e alcalinidade e 

desmineralização. A destilação é um processo no qual a água é aquecida até 

evaporar e seu vapor é recolhido e condensado. Dependendo do projeto do 

equipamento, a água destilada sairá com baixa contaminação microbiológica, 

quando recém destilada. Contudo, ela se recontamina dependendo da maneira de 
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armazená-la. Além disso, impurezas como CO2, sílica, amônia e uma variedade de 

compostos orgânicos são carregados para o destilador. Portanto, a combinação dos 

dois tratamentos não é ideal. No que se refere a alternativa D, esta é idem a C. 

Na alternativa E a destilação não pode ser utilizada como pré-tratamento, pois 

esta não remove sólidos em suspensão. Como já foi falado anteriormente, para 

utilizar a osmose reversa é necessário que haja a remoção dos sólidos para que não 

ocorra o entupimento dos cilindros contendo as membranas. Para isso, uma etapa 

de pré-tratamento como a filtração seria adequada. 

Referências 

1. Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n. 67, de 8 de 
outubro de 2007. Diário Oficial da União. Seção I, Brasília. 
2. Macedo JNB. Águas & Águas. 3ª ed. Belo Horizonte, 2007. 
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QUESTÃO 13 

As endonucleases de restrição são enzimas que reconhecem uma seqüência 

específica de nucleotídeos do DNA e o digerem (cortam) num ponto determinado. O 

emprego dessas enzimas no diagnóstico de doenças infecciosas, neoplásicas e 

hereditárias vem crescendo dia-a-dia, e está preconizado em alguns programas de 

saúde pública do Governo Federal. 

O esquema abaixo mostra a seqüência de bases reconhecida pela enzima Dde I, 

seu ponto de corte (representado pela seta) e dois fragmentos de DNA a serem 

examinados. 

 
CT ↓ NAG – seqüência reconhecida pela Dde I (N= nucleotídeo qualquer) 

 
Fragmento A= ...ACT  CCT  GAG  GAG ...  + Dde I 

Fragmento S= ...ACT  CCT  GTG  GAG ...  + Dde I  
 
Considerando a especificidade da enzima e os fragmentos em estudo, e sabendo 

que o fragmento “A” é o normal e o fragmento “S” representa uma mutação, qual a 

representação do resultado da corrida eletroforética dos fragmentos resultantes da 

digestão do DNA de um indivíduo normal e de um homozigoto doente? 

(A) Normal=1 banda; doente=1 banda. 
(B) Normal=1 banda; doente= 2 bandas. 
(C) Normal=2 bandas; doente=1 banda. 
(D) Normal=2 bandas; doente=1 banda. 
(E) Não é possível diferenciar a mutação nestes fragmentos. 
 
Gabarito: C 

Autora: Profª. Dr. Virgínia Mingheli Schmitt 

Comentário: 
As enzimas de restrição são classificadas como endonucleases porque 

digerem internamente a molécula de DNA, rompendo as ligações fosfodiester que 

unem os nucleotídeos em um local específico, o chamado sítio de restrição da 

enzima. Essa digestão gera fragmentos de DNA que são sempre menores do que o 

tamanho inicial da molécula, antes da digestão.  
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Cada enzima de restrição reconhece uma sequência de nucleotídeos 

específica, o seu sítio de restrição. Se um único nucleotídeo é alterado nessa 

sequência, esta não é mais reconhecida pela enzima, e não mais acontece a 

digestão do DNA nesse local. 

Atualmente muitos polimorfismos de um único nucleotídeo (SNP – do inglês 

Single Nucleotide Polymorphism) têm sido identificados no genoma humano. SNPs 

são substituições de um único nucleotídeo em toda a sequência de um gene, 

caracterizando as variantes alélicas do gene. Diversas SNPs tem sido apontadas 

como fatores predisponentes para algumas alterações fisiológicas, como problemas 

cardiovasculares, síndrome metabólica, ou mesmo doenças graves, como o câncer. 

No caso de alguns agentes infecciosos, as diferenças entre espécies, tipos ou 

subtipos também estão associadas a substituições de um único nucleotídeo no 

genoma do micro-organismo. 

Nos casos em que as SNPs geram ou destroem o sítio de restrição 

reconhecido por uma enzima, é possível amplificar a região de DNA na qual se 

encontra a SNP através da reação em cadeia da polimerase (PCR), seguindo a 

incubação com a enzima de restrição específica, o que permite identificar a variante 

alélica do gene em estudo ou a espécie/tipo/subtipo do agente infeccioso em estudo. 

A questão comenta sobre “nucleotídeos do DNA”. O mais correto seria falar 

de “desoxiribonucleotídeos” do DNA, pois esses são os verdadeiros componentes do 

DNA. Os componentes do RNA são os ribonucleotídeos. Mas, de forma genérica, 

desoxiribonucleotídeos e ribonucleotídeos podem ser referidos como nucleotídeos. 

A enzima de restrição apresentada é a Dde I, que reconhece o sítio de 

restrição CTNAG, em que “N” representa qualquer nucleotídeo (ou seja, a enzima 

reconhecerá a sequência e digerirá quando nessa posição for encontrado um A, C, 

G ou T) e a seta vertical, o ponto em que será rompida a ligação fosfodiester entre 

os nucleotídeos “T” e “N”.  

 

As sequências dos fragmentos são: 

 

Fragmento A: 5’ ... ACT CCT GAG GAG ... 3’   Normal 

Fragmento S: 5’ ... ACT CCT GTG GAG ... 3’   Mutação (associado à doença) 
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A mutação é a substituição de um “A” (no alelo que gera o fragmento A) por 

um “T” (no alelo que gera o fragmento S). 

Portanto, a enzima de restrição Dde I irá reconhecer e digerir a variante 

alélica que corresponde ao fragmento A (normal), pois ali se encontra a sequência 

referente ao sítio de restrição da enzima: 5’ ... ACT CCT GAG GAG ... 3’, em que “N” 

aqui é uma guanidina (G). 

Quando, após a digestão com a enzima de restrição, for realizada uma 

eletroforese, para o fragmento S será observado somente um fragmento (pois não 

ocorreu digestão, uma vez que o sítio da enzima não está presente nessa 

sequência) e para o fragmento A, serão observados dois fragmentos (pois existia o 

sítio de restrição, foi reconhecido pela enzima, e ocorreu digestão). 

Considerando que um indivíduo normal seja homozigoto para o fragmento 

A (normal), serão observados dois fragmentos, pois os dois alelos desse 

indivíduo originam o fragmento A. No caso do indivíduo homozigoto doente, se 

observará somente um fragmento, pois os dois alelos são referentes ao 

fragmento S. Não está especificado claramente que a mutação estaria associada 

à doença, mas fica subentendido. 

Portanto, a resposta correta seria a letra (C). Entretanto, pode ainda ser feita 

uma consideração sobre a manifestação da doença, se recessiva ou dominante. No 

caso de ser uma doença recessiva, existiria também a possibilidade de um indivíduo 

heterozigoto normal, ou seja, um alelo geraria o fragmento A e o outro, o fragmento 

S. Assim, após a eletroforese, seriam observados três fragmentos: os dois 

fragmentos resultantes da digestão do fragmento A e o fragmento S íntegro (não 

digerido). Como a característica de manifestação da doença não foi especificada no 

enunciado da questão 13, considera-se que o indivíduo normal seja homozigoto para 

a variante alélica normal, representada somente pelo fragmento A.  

Referências 

1. Rosseti ML et al. Doenças Infecciosas: diagnóstico molecular.Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2006. 
2. Thompson & Thompson. Genética Médica. cap. 6. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 1993. 
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QUESTÃO 14 

Uma indústria detentora da patente de um antiinflamatório desenvolveu 

recentemente um pró-fármaco a partir da molécula do antiinflamatório anteriormente 

patenteado. Sabendo que, por definição, um pró-fármaco é um composto que requer 

biotransformação metabólica depois da administração, para produzir o composto 

farmacologicamente ativo desejado é preciso considerar que 

I -  para garantir a inovação e os direitos sobre o produto, a indústria precisará 
patentear o desenvolvimento do pró-fármaco; 

II -  para fins de registro junto ao Ministério da Saúde a forma farmacêutica 
contendo o pró-farmaco terá de ser submetida a todas as etapas de registro de 
um novo medicamento lançado no mercado; 

III -  dependendo da velocidade metabólica de conversão de um pró-fármaco em 
fármaco ativo, ela pode ser útil para proporcionar liberação prolongada, 
aumentando a sua atividade terapêutica; 

IV -  por tratar-se de um pró-fármaco de uma molécula já submetida a registro e na 
qual foi mantida a mesma forma farmacêutica, serão necessárias, para fins de 
registro, as avaliações de liberação, biodisponibilidade, estabilidade e 
toxicológicas. 

 
Estão corretas, apenas, as afirmativas 
(A) I e III. 
(B) I e V. 
(C) II e III. 
(D) I, II e IV. 
(E) I, III e IV. 
 
Gabarito: E 

Autoras: Profª. Dr. Flavia V. Thiesen, Profª. Me. Aline R. Zimmer, Acad. Laura S. 

Marder 

Comentário: 
Alternativa I: Correta, pois, mesmo sendo um pró-fármaco e o modo de ação 

da molécula anti-inflamatória ser conhecido, houve uma inovação. O fato de ser um 

pró-fármaco, faz com que fatores como solubilidade, biodisponibilidade, toxicidade e 

margem de ação terapêutica se modifiquem quando comparados aos fatores do 

fármaco já registrado. 
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Alternativa II: Para fins de registro junto ao Ministério da Saúde a forma 

farmacêutica contendo o pró-fármaco é considerada medicamento novo. O termo 

“medicamento novo”, sem outra adjetivação, é, na prática, utilizado para se referir a 

medicamentos novos com princípios ativos sintéticos e semissintéticos, associados 

ou não, que são os avaliados pela GEPEC. Quando se utiliza o termo “medicamento 

novo” sem outro complemento não se está referindo, portanto, a produtos biológicos, 

fitoterápicos, homeopáticos, medicamentos ditos “específicos”, medicamentos 

isentos de registro, e nem tampouco a cópias (genéricos e similares). (1) No entanto, 

por se tratar de pró-fármaco, a análise do perfil de eficácia poderá ser mais simples, 

ao contrário da análise do perfil de segurança e dos ensaios pré-clínicos. 

Alternativa III: Correta. O início de ação irá depender da velocidade metabólica 

para conversão do pró-fármaco em fármaco ativo, pois, se a velocidade de conversão 

do pró-fármaco a fármaco ativo for lenta, a disponibilização do fármaco ativo para o 

organismo ocorrerá lentamente. Um pró-fármaco frequentemente é desenvolvido de 

forma intencional para superar problemas inerentes ao fármaco ativo, tais como 

absorção oral baixa ou variável. (2) Os pró-fármacos clássicos promovem a melhoria 

da atividade terapêutica por aumento da biodisponibilidade, diminuição da toxicidade, 

prolongamento da ação e/ou aumento da seletividade, mediante a escolha de um 

transportador adequado, geralmente de caráter lipofílico. Esses pró-fármacos são 

menos ativos ou inativos quando comparados à matriz e devem sofrer reação 

hidrolítica para liberar a porção ativa. (3). 

Alternativa IV: Correta. O fato de ser um pró-fármaco deve ter provocado 

alterações na liberação do princípio ativo, sua biodisponibilidade e estabilidade. 

Também é necessário realizar avaliação de toxicidade do pró-fármaco, uma vez que 

se trata de substância diferente da original. 

Referências 

1. Chung MC, Ferreira EI. O processo de latenciação no planejamento de 
fármacos. Quím. Nova, v. 22, n. 1. São Paulo: feb. 1999. 
2. Tozer TN, Rowland M. Introdução à Farmacocinética e à Farmacodinâmica. As 
bases quantitativas da terapia farmacológica. Porto Alegre: Artmed, 2009.  
3. Disponível em: 
http://www.anvisa.gov.br/medicamentos/registro/registro_novos.htm. Acessado em 
20/7/2010.
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QUESTÃO 15 
Um farmacêutico hospitalar que acumula a função de gestor da assistência 

farmacêutica no hospital, tem autonomia para padronizar em conjunto com a 

Comissão de Farmácia e Terapêutica do hospital, o medicamento que considerar 

mais eficaz para determinado tratamento. O processo de seleção dos medicamentos 

deverá basear-se em estudos científicos de eficácia clínica e segurança, bem como 

em levantamento epidemiológicos e econômicos, ponderando sobre o custo final do 

tratamento farmacológico a ser padronizado e considerando, inclusive, a 

dispensação e a administração dos medicamentos. Nesse contexto, analise a tabela 

abaixo que apresenta um estudo de seleção de dois antibióticos. 

 
Item de custo Antibiótico A Antibiótico B 

Eficácia do tratamento 90% 90% 

Tempo de internação 5 dias 7 dias 

Tempo de tratamento 5 dias 7 dias 

Preço de cada ampola R$ 40,00 R$ 50,00 

Posologia 1 ampola cada 4 horas 1 ampola cada 12 horas 

Custo de internação R$ 100,00/dia R$ 100,00 /dia 

Custos da aplicação R$ 10,00 cada aplicação R$ 10,00 cada aplicação 

 
Tendo em vista os dados apresentados na tabela acima, pode-se concluir que: 

I -  o medicamento a ser padronizado deve ser o antibiótico A, pois apresenta 
menor custo da ampola e menor tempo de tratamento e de internação, 
proporcionando um custo final inferior quando comparado ao antibiótico B; 

II -  apesar de o custo da ampola do antibiótico B ser maior que o do antibiótico 
A, o Farmacêutico hospitalar pode optar por padronizá-lo, pois ele 
representará, no custo final do tratamento, uma economia de R$ 460,00 por 
paciente para o hospital; 

III -  embora a opção mais econômica seja a padronização do antibiótico B, para 
utilizar esse medicamento o paciente deve permanecer internado por sete dias, 
o que pode ser problemático num município que apresenta problema de 
número de leitos, fazendo com que o farmacêutico opte corretamente pela 
padronização do antibiótico A; 

IV -  o antibiótico A deveria ser padronizado nesse hospital, pois a eficácia do 
tratamento e o custo do medicamento são semelhantes entre as opções 
disponíveis, porém o custo unitário da ampola do antibiótico A é menor que o 
do antibiótico B. 
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Estão corretas, somente, as afirmações 

(A) I e II. 
(B) I e IV. 
(C) II e III. 
(D) II e IV. 
(E) III e IV. 
 
Gabarito: C 

Autora: Profª. Dr. Maria Cristina Werlang 

Comentário: 
Ao analisar as duas opções de antibioticoterapia, o farmacêutico irá 

empregar, na sua prática hospitalar, a farmacoeconomia como instrumento auxiliar 

para a decisão da melhor opção terapêutica a ser padronizada. Os elementos-chave 

da farmacoeconomia são os custos (recursos consumidos para produzir e distribuir a 

terapia) e as consequências negativas (resultados indesejáveis como efeitos 

adversos, tempo de internação) e positivas (resultados desejáveis) da terapia com 

medicamentos. Assim, a análise farmacoeconômica implica, necessariamente, o 

estudo do custo total e da qualidade do tratamento, desse modo, a análise isolada 

pode levar a conclusões enganosas. Para tanto, a farmacoeconomia utiliza quatro 

tipos de análises: análise de minimização de custos (AMC), análise custo-benefício 

(ACB), análise custo-efetividade (ACE), e análise custo-utilidade (ACU), de acordo 

com o que se pretende comparar. 

Ao comparar as duas opções de antibioticoterapia, A e B, o farmacêutico irá 

empregar uma AMC, a qual é empregada na comparação de duas ou mais opções 

terapêuticas cujos efeitos são absolutamente semelhantes. Nesse caso, tanto os 

antibióticos A como B, representam 90% de eficácia. Entretanto, há que se levar em 

conta, tanto os custos diretos como os indiretos que possam estar envolvidos com 

determinada opção terapêutica. 

A opção pelo antibiótico A representa um custo de tratamento de R$ 2.000,00, 

enquanto que ao optar pelo antibiótico B o custo do tratamento, de acordo com os 

dados fornecidos, será de R$ 1.540,00. 
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A alternativa I sugere que o antibiótico A apresenta um custo final inferior, o 

que não se pode afirmar, pois além dos custos diretos serem superiores, não foram 

apresentados dados para o cálculos dos custos indiretos relativos ao maior tempo 

de internação. Portanto, essa alternativa está incorreta. 

A alternativa II está correta, pois de fato, ao optar pelo antibiótico B, haverá 

uma economia de R$ 460,00 ao ser comparado com o valor do tratamento do 

antibiótico A, ou seja, o profissional poderá padronizá-lo sim: mesma eficácia com 

menor custo. 

Contudo, a alternativa III também está correta, pois embora o antibiótico B 

represente um custo de tratamento inferior, incidirá num maior tempo de internação 

hospitalar, dificultando a disponibilidade de leitos para o município. 

Por fim, a alternativa IV também está incorreta uma vez que leva em conta 

apenas o valor unitário da ampola, dentre os custos a serem comparados. 

Porém, cabe ressaltar que esta é uma questão que suscita críticas, pois ao 

considerar correta a alternativa II, que sugere a opção pelo antibiótico B, não estão 

sendo considerados outros custos que irão acarretar o aumento do tempo de 

internação hospitalar pelo paciente, e que envolve gastos ligados às atividades de 

infraestrutura e de apoio, além dos serviços da equipe de saúde por mais dois dias 

de internação e também do risco que representa ao paciente permanecer por mais 

tempo no hospital. Ou seja, o cálculo que refere a economia de R$ 460,00 referente 

a opção pelo antibiótico B, não levou em conta todos os custos indiretos referentes 

ao maior tempo de internação hospitalar. 

Referências 

1. Maia NJ. Farmácia hospitalar: e suas interfaces com a saúde. São Paulo: RX. 
2005. 315 p. 
2. Storpirtis S. Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica. 1ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2008.  
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QUESTÃO 16 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) publicou um documento em 1998 

avaliando as condições da população mundial com relação ao acesso e à utilização 

dos medicamentos. Esse documento apresentava as seguintes informações: 

- 33% da população não têm acesso aos medicamentos essenciais; 

- nos países em desenvolvimento, 50% a 90% dos medicamentos dispensados 

são pagos pelo próprio usuário; 

- cerca de 40 milhões de mortes anuais nos países em desenvolvimento são 

provocadas por pneumonia, malária, tuberculose e outras doenças, contra as 

quais existem vacinas e medicamentos eficazes; 

- 75% dos antibióticos são prescritos inadequadamente; 

- apenas 50% dos pacientes são aderentes ao tratamento; 

- 10% a 20% dos medicamentos comercializados são reprovados em provas de 

controle de qualidade. 

Analisando as informações acima, e utilizando seus conhecimentos sobre a política 

de acesso a medicamentos nos diversos países, assinale a afirmativa correta. 

(A) A racionalidade e a gestão de recursos financeiros nos sistemas de saúde são 
preocupações predominantes nos países em desenvolvimento, principalmente 
na América Latina, pois nesses países a demanda é crescente e os recursos 
são sempre finitos. 

(B) O desenvolvimento de uma Atenção Farmacêutica de qualidade, com 
profissionais farmacêuticos preparados para o serviço público de saúde, pode 
melhorar todos os parâmetros apresentados acima, melhorando também a 
qualidade de saúde de toda a população mundial. 

(C) A implantação e a implementação dos medicamentos genéricos podem 
contribuir para a redução dos preços e favorecer o acesso aos medicamentos, 
inclusive pela população de renda familiar baixa, geralmente excluída do 
Sistema de Saúde. 

(D) Os países menos desenvolvidos, além de aumentar e racionalizar os 
recursos, precisam investir em treinamento e reciclagem dos profissionais de 
saúde, implementando Políticas Nacionais de Medicamentos que garantam 
produção, acesso, seleção, aquisição a preços acessíveis e utilização racional 
dos medicamentos. 

(E) Os resultados apresentados demonstram que os países necessitam aumentar 
os investimentos em saúde, aplicando esses montantes basicamente na 
aquisição de medicamentos de qualidade e segurança comprovadas e 
favorecendo o acesso da população a eles. 

 



 

24      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

Gabarito: D 

Autores: Farm. Res. Bruno Simas da Rocha, Farm. Res. Maria Elisa Ribeiro Duarte 

Comentário: 
A questão 16 trabalha com os temas Políticas de Acesso a Medicamentos 

e como os recursos estão sendo utilizados no setor da Assistência Farmacêutica 

frente aos medicamentos essenciais. O documento da OMS em questão é O 
acesso aos medicamentos, disponível em: http://www.onu-

brasil.org.br/doc/34_O%20acesso%20aos%20medicame.pdf. 

Quanto à relação entre as afirmativas do texto, no enunciado da questão e 

as alternativas: 

A alternativa A é incorreta, pois atualmente a racionalidade e gestão de recursos 

financeiros não são as preocupações predominantes nos países em desenvolvimento, 

pois estes ainda estão implementando as Políticas de Medicamentos e os recursos 

ainda estão direcionados à assistência médica e hospitalar. 

A alternativa B é incorreta, pois segundo o conceito de Atenção Farmacêutica, 

essa é a interação direta do farmacêutico com o paciente na prevenção, detecção e 

resolução de problemas relacionados a medicamentos. Esse modelo é uma prática 

farmacêutica desenvolvido no contexto da Assistência Farmacêutica e, por esse 

motivo, o conceito de Atenção Farmacêutica pode ser facilmente confundido com o 

de Assistência Farmacêutica, que representa o grupo de atividades relacionadas 

com o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma 

comunidade, e tem como propósito garantir a necessária segurança, eficácia e 

qualidade desses produtos, a promoção do uso racional e o acesso da população 

àqueles considerados. Diversos fatores podem melhorar os parâmetros, além de 

uma melhor Assistência e Atenção Farmacêutica. A qualidade de vida também tem 

um conceito amplo, e não pode ser resumida ao acesso de medicamentos e 

melhores serviços farmacêuticos. 

A alternativa C também é incorreta, pois a implantação e implementação dos 

medicamentos genéricos têm um impacto em toda a população, não somente na de 

baixa renda e os Sistemas de Saúde, principalmente após a declaração de alma, 

estão sofrendo reformas para seguirem princípios como os de universalidade, 

equidade e gratuidade. 

http://www.onu-brasil.org.br/doc/34_O%20acesso%20aos%20medicame.pdf�
http://www.onu-brasil.org.br/doc/34_O%20acesso%20aos%20medicame.pdf�


 

ENADE Comentado 2007: Farmácia      25 

A alternativa D é a correta, pois em países com menos recursos a serem 

utilizados, devem distribuí-los de uma forma racional, seja diretamente nos 

medicamentos (através das políticas de medicamentos) e na capacitação dos 

profissionais para tal. 

A alternativa E está equivocada quando afirma que os países necessitam 

aumentar os investimentos em saúde somente na aquisição de medicamentos. Na 

verdade os investimentos devem ser aumentados nas diversas áreas, evolvendo a 

saúde, afinal o medicamento é só uma das ferramentas passíveis de serem 

utilizadas para tratar as enfermidades. Atualmente os investimentos estão 

aumentando principalmente na atenção primária, na qual ocorre o primeiro contato 

dos indivíduos com os serviços de saúde. 

Referências 
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QUESTÃO 17 

Ácidos cinâmicos hidroxilados, como o ácido 4-cumárico e o ácido ferúlico, são 

importantes agentes antioxidantes. Eles podem ser obtidos por degradação 

enzimática de ligninas de madeira e o curso do processo pode ser monitorado por 

cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE), usando coluna de fase reversa 

(octadecilsilano) de forma a garantir a qualidade dos mesmos. Durante o teste de um 

novo processo, visando à obtenção seletiva de ácido ferúlico, foi obtido o 

cromatograma 1 após algumas horas de reação, e as concentrações correspondentes 

aos ácidos ferúlico e 4-cumárico calculadas a partir da área de cada um dos picos 

marcados. Em seguida, esta mesma amostra foi co-injetada com uma mistura de 

padrões destes dois ácidos nas concentrações de 0,0625 mM (cromatograma 2). 

 
 
Observando os cromatogramas e as estruturas dos ácidos em questão, considere as 

afirmações abaixo. 

I -  O pico majoritário, de maior tempo de retenção, corresponde ao ácido ferúlico, 
devido à sua maior interação com a fase estacionária. 

II -  A formação de ligação hidrogênio intramolecular leva a uma diminuição da 
interação do ácido ferúlico com a fase estacionária, aumentando seu tempo de 
retenção. 

III -  A concentração de ácido 4-cumárico na amostra injetada é de 0,003 mM. 
IV -  A co-injeção com padrões é uma técnica que assegura a identidade dos 

compostos nas análises por CLAE. 
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Estão corretas, apenas, as afirmações 
(A) I e III. 
(B) II e IV. 
(C) I, II e IV. 
(D) I, III e IV. 
(E) II, III e IV. 
 

Gabarito: A 
Autor: Prof. Dr. Airton Monza da Silveira 

Comentário: 
Analisando-se as sentenças de I a IV, pode-se afirmar que: 
O pico majoritário, de maior tempo de retenção, é atribuído à substância que 

sofre maior interação com a fase estacionária (octadecilsilano). As interações 
predominantes são de natureza hidrofóbica devido ao caráter apolar da fase 
estacionária, portanto, a molécula com o substituinte -OCH3 possui maior caráter 
hidrofóbico, interage com maior intensidade, ficando mais tempo retida na coluna. 
Sendo assim, o pico de maior tempo de retenção é atribuído ao Ácido ferúlico, 
portanto, está correta a afirmação I. 

A interação intramolecular ocorrida no ácido ferúlico conduz a uma diminuição 
da polaridade da substância, sendo assim a afirmação II está errada, pois há um 
aumento da interação dessa com a fase estacionária. 

A concentração do ácido 4-cumárico é realmente de 0,003 mM, pois conforme 
consta no enunciado, ao se realizar a coinjeção dos padrões com a amostra obteve-            
-se a concentração do pico A no valor de 0,0656 mM quando a concentração do 
padrão adicionada foi de 0,0625 mM. Dessa forma, a diferença entre as 
concentrações é referente à concentração da substância, em questão, presente na 
amostra. Portanto, a afirmação III está correta. 

A coinjeção pode ser uma evidência da identidade de um produto na amostra, 
entretanto, não é definitiva. Apesar de haver a coincidência dos tempos de retenção 
existe a possibilidade de que não seja a mesma substância. Sendo assim, a 
afirmação IV não está correta. 

Diante dessas considerações, está correta a alternativa A, que apresenta as 
afirmações I e III como corretas. 

Referência 
1. Collins CH & Braga GL. Introdução a métodos cromatográficos. Campinas: 
Unicamp, 1998. 298p. 
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QUESTÃO 18 

Atualmente, um fator que tem dificultado a utilização racional dos medicamentos no 

país é a questão da judicialização da saúde, em que os magistrados obrigam o 

Estado a adquirir medicamentos, essenciais ou não, os quais geralmente não estão 

disponíveis em todos os municípios brasileiros. A maioria das ações judiciais é 

proveniente de pacientes oriundos do sistema privado de saúde. A esse respeito, 

analise as afirmações a seguir. A sentença judicial, nesses casos, está baseada nos 

princípios da universalidade e integralidade previstos nas Leis Orgânicas do SUS. 
 

PORQUE 
 
Segundo os princípios éticos/doutrinários do SUS e a Constituição Federal de 1988, 

todo cidadão brasileiro, ou que está em território nacional, tem direito à assistência 

integral à saúde, inclusive com o fornecimento de medicamentos para a manutenção 

de sua saúde ou remissão dos sintomas de uma patologia. 

Analisando as informações acima, conclui-se que; 

(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda justifica a primeira. 
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não justifica a primeira. 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa. 
(D) a segunda afirmação é verdadeira, e a primeira é falsa. 
(E) as duas afirmações são falsas. 
 
Gabarito: A 

Autor: Prof. Dr. Natan Estivallet 

Comentário: 
As sentenças judiciais estão baseadas nos princípios de universalidade (todos 

têm direito à saúde, independentemente de classe social, de estar ou não vinculado 

ao INSS, cor, crença) e integralidade (a pessoa deve receber no atendimento uma 

ação integrada entre prevenção, diagnóstico e tratamento para as demandas de sua 

saúde). Essas diretrizes estão presentes na Constituição Federal de 1988 (artigo 

196) e na Lei Orgânica do SUS, 8.080/90. E a segunda sentença justifica a primeira 

porque é direito de todo o cidadão a assistência integral à sua saúde, inclusive com 
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o fornecimento de medicamentos para a manutenção de sua saúde. Esse aspecto 

está melhor descrito na Portaria 3.916 de 1998 que define a política nacional de 

medicamentos. Percebemos que o direito está previsto mesmo para patologias raras 

com fármacos caros:  
 
a) doenças que configuram problemas de saúde pública, que 
atingem ou põem em risco as coletividades, e cuja estratégia de 
controle concentra-se no tratamento de seus portadores; b) doenças 
consideradas de caráter individual que, a despeito de atingir número 
reduzido de pessoas, requerem tratamento longo ou até permanente, 
com o uso de medicamentos de custos elevados; c) doenças cujo 
tratamento envolve o uso de medicamentos não disponíveis no 
mercado. 
 

As demais alternativas, consequentemente, estão incorretas. 

Referências 

1. Duncan et al. Medicina Ambulatorial. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
2. Brasil. Constituição Federal. 1988 
3. Brasil. Lei n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Disponível 
em http://www.saude.inf.br/legisl/lei8080.htm. Acessado em 17/8/2010 
4. Brasil. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.916/GM em 30 de outubro de 1998, 
Diário Oficial da União, nº 215-E, Seção 1, p. 18-22, de 10/11/98. Disponível em 
http://www.crfpa.org.br/legisla/Portarias/001prts06.htm. Acessado em 17/8/2010 

http://www.saude.inf.br/legisl/lei8080.htm.%20Acessado%20em�
http://www.crfpa.org.br/legisla/Portarias/001prts06.htm�
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QUESTÃO 19 

Os ácidos orgânicos presentes em alimentos influenciam o sabor, o odor, a cor, a 

estabilidade e a manutenção da qualidade. A quantificação desses ácidos permite, 

por exemplo, verificar o valor nutritivo do alimento, sua deterioração por bactéria, a 

pureza e qualidade de produtos fermentados, etc. Sobre esse tema, considere as 

afirmativas abaixo. 

I -  A titulação com indicador é a análise mais comum que determina, 
quantitativamente, a acidez total por titulação, não sendo eficiente para 
amostras coloridas. 

II -  A acidez titulável é a quantidade de ácido de uma amostra que reage com uma 
base de concentração conhecida usando a fenolftaleína como indicador. 

III -  Titulação com potenciômetro é usada quando não é possível visualizar o ponto 
de viragem de amostras coloridas com fenolftaleína como indicador, como no 
suco de uva. 

IV -  A reação de NaOH com ácido forma íon hidroxila, cuja concentração será maior 
que o íon H+ no ponto de equivalência, logo a solução resultante será básica. 

 
São corretas as afirmações 
(A) I e II, apenas. 
(B) I e IV, apenas. 
(C) I, II e III, apenas. 
(D) II, III e IV, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 
 
Gabarito: C 

Autores: Profª. Me. Denise Milão, Prof. Dr. José Aparício Brittes Funck 

Comentário: 
Iº comentário: nas análises titulométricas ou titrimétricas o ponto final teórico 

ou ponto de equivalência (ou estequiométrico) é percebido por alguma modificação 

física provocada pela própria solução padrão (por exemplo, uma leve coloração 

rósea quando se titula com permanganato de potássio) ou pela adição de um 

reagente auxiliar que é conhecido como indicador. Após a reação entre a substância 

que está sendo titulada e o titulante, que é a solução padrão, o indicador deve 

provocar uma modificação visual nítida por alteração de cor ou turvação. Logo, a 

titulação com indicador não é eficiente para amostras coloridas. 
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IIº comentário: a fenolftaleína é um indicador de neutralização, ou indicador ácido-

base que muda de cor conforme a concentração de íon hidrogênio na solução. É 

utilizada na forma de suas soluções alcoólicas, e mantém-se incolor em soluções ácidas 

e torna-se cor-de-rosa em soluções básicas. A fenolftaleína é o indicador ácido-base do 

grupo das ftaleínas mais conhecido e sua fórmula estrutural é dada pela Figura 1.  

 

 
 
O anel quinoide, que confere cor à maioria dos compostos orgânicos, é 

formado na 2ª reação. Em um meio suficientemente básico a fenolftaleína é vermelha 

e em um meio neutro ou ácido, ela é incolor. A fenolftaleína é um ácido fraco e o seu 

valor de pK é de 9,6. A sua cor muda a valores de pH entre pH 8,3 e pH 10. 

IIIº comentário: quando não se dispõe de um indicador visual, a percepção do 

ponto de equivalência pode ser conseguida acompanhando-se o curso da titulação 

através dos métodos apresentados a seguir: 

- Titulação potencionétrica: pela medida da diferença de potencial elétrico 

entre um eletrodo indicador e um eletrodo de referência;  

- Titulação condutimétrica: pela medida da modificação da condutividade 

elétrica da solução; 

- Titulação amperométrica: pela medida da corrente que passa pela célula de 

titulação entre um elétrodo indicador e um eletrodo de referência despolarizado, 

mantido num potencial aplicado; 
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- Titulação espectrofotométrica: pela medida da variação da absorbância da 

solução. 

IVº comentário: a alcalimetria inclui a titulação de ácidos livres, ou de ácidos 

formados pela hidrólise de sais de bases fracos por uma base padrão. A reação 

envolve a combinação dos íons hidrogênio e hidróxido para formar água. Na 

neutralização de um ácido forte por uma base forte a solução resultante é uma 

solução de um sal. Nesse caso específico um sal orgânico. 

Referências 

1. Vogel AI. Análise química quantitativa. 6ª ed.,c2002, LTC, Rio de Janeiro 462 p. 
2. Osawa CC et al. Titulação potenciométrica aplicada na determinação de 
ácidos graxos livres de óleos e gorduras comestíveis. Química Nova, vol. 
29, n.3, p. 593-599, 2006. 
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QUESTÃO 20 

O sangue doado sofre um processamento para a obtenção dos hemocomponentes. 

Cada um dos hemocomponentes é devidamente identificado e permanece em 

quarentena até a conclusão dos exames sorológicos que são obrigatórios e fazem 

parte do processo de controle de qualidade de hemocomponentes preconizado pelo 

Ministério da Saúde.  

Sobre este tema, considere as afirmações a seguir. 

I -  As sorologias para sífilis e Doença de Chagas fazem parte dos testes 
obrigatórios. 

II -  O teste para malária pode ser incluído como obrigatório em áreas endêmicas 
com alto risco. 

III -  O diagnóstico de certeza da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (SIDA) é 
dado pela presença de anticorpos anti-HIV no plasma do doador. 

IV -  As sorologias para os vírus HTLV-I/II não fazem parte da rotina sorológica 
obrigatória dos doadores. 

 
Está certo o que se afirma apenas em 
(A) I e II, somente. 
(B) I e III, somente. 
(C) II e III, somente. 
(D) III e IV, somente. 
(E) I, II, III e IV. 
 
Gabarito: A 

Autores: Profª. Dr. Ana Lígia Bender, Acad. Ana Luisa Fianco, Acad. Bruna 

Cappellesso, Acad. Patrícia Rodrigues, Acad. Verônika Reisdorfër. 

Comentário: 
I) As sorologias para sífilis e Doença de Chagas fazem parte dos testes 

obrigatórios. 

São obrigatórios, pois são doenças que podem ser transmitidas através do 

sangue contaminado. A doença de Chagas tem o parasita na forma infectante no 

sangue, logo com a transfusão o parasita passa para o sangue do receptor. 

II) O teste para malária pode ser incluído como obrigatório em áreas 

endêmicas com alto risco. 
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Em áreas endêmicas de malária, há alta prevalência da doença, sendo um 

parasita com ciclo hemático, há risco de transmissão da malária de forma 

transfusional.  

III) O diagnóstico de certeza da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida 

(SIDA) é dado pela presença de anticorpos anti-HIV no plasma do doador. 

Errada. A presença de anticorpos anti-HIV indica a probabilidade de contato 

prévio com o vírus HIV e sua confirmação envolvem análise da presença de 

anticorpos por métodos diferentes, com confirmação pela técnica de Western Blot, 

em pelo menos duas amostras sanguíneas diferentes. A síndrome da 

imunodeficiência adquirida é diagnosticada a partir de indicadores clínicos e 

laboratoriais como carga viral, número de células CD4+, entre outros. 

IV) As sorologias para os vírus HTLV-I/II não fazem parte da rotina sorológica 

obrigatória dos doadores. 

Errada. O teste para vírus HTLV-I/II fazem parte da rotina sorológica 

obrigatória dos doadores, pois as formas de transmissão desse vírus são através de 

transfusão com sangue contaminado, agulhas contaminadas, sexualmente, 

transplacentária, amamentação e canal de parto.  

Referência 

1. Resolução - RDC 153 de 14 de junho de 2004. Determina o Regulamento 
Técnico para os procedimentos hemoterápicos, incluindo a coleta, o processamento, 
a testagem, o armazenamento, o transporte, o controle de qualidade e o uso 
humano de sangue, e seus componentes, obtidos do sangue venoso,do cordão 
umbilical, da placenta e da medula óssea. Disponível em http://e-
egis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?mode=PRINT_VERSION&id=11662 
[Acesso em 8 de outubro de 2008 às 14h41min] 

http://e-egis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?mode=PRINT_VERSION&id=11662%20%5bAcesso%20em%208%20de%20outubro%20de%202008%20às%2014h41min�
http://e-egis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?mode=PRINT_VERSION&id=11662%20%5bAcesso%20em%208%20de%20outubro%20de%202008%20às%2014h41min�
http://e-egis.anvisa.gov.br/leisref/public/showAct.php?mode=PRINT_VERSION&id=11662%20%5bAcesso%20em%208%20de%20outubro%20de%202008%20às%2014h41min�
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QUESTÃO 21 

O gráfico abaixo mostra quatro estágios (A, B, C e D) de um processo ou situação 

estatisticamente controlada por um Farmacêutico. Para cada estágio, o nível de 

qualidade é refletido pelo valor médio X e a variabilidade inerente é demonstrada 

pela faixa R do gráfico. Considerando as condições ilustradas, pode-se concluir que: 

 

 
 
(A) no estágio A, a variabilidade inerente permanece essencialmente constante, 

mas o nível de qualidade desvia de tempos em tempos. 
(B) no estágio B, o processo ocorre sob condição ideal de controle de qualidade. 
(C) no estágio B, ambos os níveis – qualidade e variabilidade inerente – sofrem 

oscilações. 
(D) no estágio C, o nível de qualidade permanece essencialmente constante, mas a 

variabilidade se altera de tempos em tempos. 
(E) nos estágios C e D, a falta de controle pode ser claramente observado. 
 
Gabarito: A 

Autora: Profª. Dr. Myriam Perrenoud 

Comentário: 
Um processo ou uma situação estatisticamente controlada por um 

farmacêutico, pressupõe que o erro aleatório e o erro sistemático se encontram 

dentro dos limites aceitáveis para cada processo ou situação que necessite de 

controle estatístico da qualidade. A variabilidade aceitável que não se considera 

erro, representa os limites de imprecisão que fazem parte do método ou processo 

(inerente a eles). Ao se avaliar cada etapa demonstrada de A a D, deve-se observar 
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a largura da curva (faixa R) que nos mostra o grau de imprecisão (variabilidade ou 

reprodutibilidade) do que está sendo analisado (processo ou situação 

estatisticamente controlada) e a distância entre as médias das curvas de distribuição 

em cada estágio, que demonstram se houve perda do nível da qualidade (presença 

de erro sistemático). 

A resposta correta é A, pois o nível de qualidade que representa a média 

dos valores encontrados não se mantém constante, demonstrando a presença de 

erro sistemático. 

Resposta B: no estágio B, a média de todas as curvas se mantém constante 

(ausência de erro sistemático), porém, fica claramente demonstrado pela diferença 

na largura das curvas, as variações em relação ao erro aleatório.  

Resposta C: no estágio B, ocorrem variações, tanto no erro sistemático como 

aleatório, isto é, tanto o nível da qualidade quanto a variabilidade sofrem oscilações. 

Resposta D: no estágio C, o nível da qualidade (erro sistemático) sofre 

oscilações, demonstrado pela distância entre as médias das curvas. 

Resposta E: no estágio C, fica demonstrada a presença de erro aleatório e 

sistemático, porém, no estágio D as curvas apresentam uma similaridade na sua 

variabilidade, demonstrando um bom controle do processo. 

Referências 

1. Motta VT. Gestão da qualidade no laboratório clínico. 2ª ed. Porto Alegre: 
Médica Missau, 2001. 
2. Henry JB. Diagnósticos clínicos e tratamento por métodos laboratoriais. 20ª 
ed. São Paulo: Manole, 2008. 
3. Burts T. Fundamentos de química clínica. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2006. 
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QUESTÃO 22 

A tabela abaixo mostra os resultados da avaliação leucocitária, durante os primeiros 

sete dias de internação, em UTI, de um paciente após uma grande cirurgia abdominal. 
 

 
 
Após a avaliação dos resultados e da periodicidade dos exames realizados, qual 

deve ser a recomendação do Farmacêutico responsável pelo laboratório, como 

participante da equipe multiprofissional de atenção ao paciente? 

 
(A) Não há necessidade de mudar a periodicidade dos exames, pois os resultados 

indicam uma diminuição do processo inflamatório. 
(B) Não é necessária a realização de outros exames, pois a diminuição gradativa 

do percentual de linfócitos indica a presença de uma infecção de origem viral. 
(C) Não é necessária a realização de outros exames, pois o aumento do número de 

leucócitos corresponde a uma reação de recuperação na qual os neutrófilos 
estariam envolvidos no processo de cicatrização. 

(D) Seria recomendável o exame diário devido ao aumento do número de 
leucócitos associado ao aumento do percentual de neutrófilos, o que indica 
uma infecção de origem bacteriana em evolução. 

(E) Devem ser feitos outros exames, pois os valores apresentados não são 
suficientes para qualquer conclusão acerca da evolução do paciente. 

 
Gabarito: D 
Autoras: Profª. Dr. Terezinha Paz Munhoz  

Comentário: 
a- Os resultados do leucograma são característicos de processo infeccioso, 

portanto, não poderia ser considerado como diminuição de um processo 

inflamatório. 

b- Infecção viral é caracterizada pelo aumento de linfócitos. 

c- No pós-operatório imediato, no primeiro exame, poderia haver um aumento 

reacional dos leucócitos em função do procedimento cirúrgico, portanto, 
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levando a uma resposta inflamatória e consequente aumento de leucócitos à 

custa de neutrófilos. Como há exames já no sétimo dia, e número de 

leucócitos totais e neutrófilos foi crescente, não poderia ser só reacional. 

d- Resposta Correta. Avaliação diária seria mais indicada para acompanhar a 

evolução do paciente, uma vez que há um aumento de leucócitos com 

neutrofilia, que caracteriza uma infecção bacteriana.  

Não foi descrita a presença de células imaturas, que deveriam estar 

presentes com esses números de neutrófilos. Mesmo assim, pelo número 

total de leucócitos e a neutrofilia presentes, já pode ser caracterizada a 

infecção bacteriana. 

e- A resposta anterior já justifica porque essa alternativa está incorreta. 

Referência 

1. Failace RR. Hemograma. Manual de Interpretação. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 
2006.  
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Já, a alternativa D, é totalmente absurda, segundo as recomendações da 

Organização Mundial de Saúde. A presença dos anticorpos maternos no leite do 

peito protege o bebê (principalmente contra diarreia e pneumonia) e diminui a 

mortalidade infantil, sendo recomendada para todas as mães, exceto aquelas com 

infecção pelo vírus HIV. 

Por fim, a alternativa E está correta. A lavagem de mãos é a melhor profilaxia 

para as doenças diarreicas e inúmeras outras, incluindo as do trato respiratório 

como a temida gripe A H1N1. 

Referência 

1. Duncan et al. Medicina Ambulatorial. 3ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
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QUESTÃO 24 

A linezolida (1) é um agente antibacteriano inibidor da biossíntese de proteínas, 

pertencente à classe química das oxazolidinonas. A equipe de desenvolvimento de 

fármacos de uma grande empresa farmacêutica, visando a desenvolver novos 

análogos dessa família de compostos, propôs as estruturas 2-4 para 

desenvolvimento. A rota de síntese desses compostos encontra-se descrita abaixo. 
 

 
 

DIPEA: Diisopropiletilamina (base não nucleofílica) 

DMF: Dimetilfomamida (solvente polar aprótico) 
 

1 (Linezolida): X = C-F, Y = O 
2: X = C-OCH3, Y = O 
3: X = C-F, Y = S 
4: X = N, Y = O 

Com base nessas informações, pode-se afirmar que são candidatos promissores a 

análogos da linezolida o composto 

I -  2, já que o grupo metoxila irá mimetizar as propriedades eletrônicas do átomo 
de flúor de 1, favorecendo também a etapa de síntese de substituição 
nucleofílica aromática; 

II -  3, sendo que o átomo de enxofre, devido à sua maior lipofilicidade, deverá 
proporcionar maior absorção entérica de 3 em relação a 1; 

III -  4, já que o anel piridínico irá mimetizar as propriedades eletrônicas do anel 
benzênico de 1, favorecendo também a etapa de síntese de substituição 
nucleofílica aromática. 



 

42      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

Está(ão) correta(s), apenas, a(s) afirmação(ões) 

(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e II. 
(E) II e III. 
 

Gabarito: E 
Autora: Profª. Me. Liamara Andrade 

Comentário: 
I − 2, já que o grupo metoxila irá mimetizar as propriedades eletrônicas do 

átomo de flúor de 1, favorecendo também a etapa de síntese de substituição 

nucleofílica aromática; Tal afirmação não está correta porque o grupo metoxila, ao 

contrário do átomo de Flúor, irá eliminar a capacidade da molécula de doar elétrons. 

Com isso, não irá favorecer a etapa de síntese de substituição nucleofílica aromática, 

já que esse tipo de reação precisa de um grupo nucleófilo (grupo doador de elétrons). 

II − 3, sendo que o átomo de enxofre, devido à sua maior lipofilicidade, deverá 

proporcionar maior absorção entérica de 3 em relação a 1; A afirmação II está 

correta, pois o átomo de enxofre irá conferir maior lipofilia ao composto, aumentando 

sua penetração pelas membranas e consequente, absorção. 

III − 4, já que o anel piridínico irá mimetizar as propriedades eletrônicas do anel 

benzênico de 1, favorecendo também a etapa de síntese de substituição nucleofílica 

aromática. A afirmação III está correta, pois o anel piridínico, assim como o anel 

benzênico será capaz de doar elétrons, caracterizando então um nucleófilo, característica 

que se faz necessária para ocorrência de uma substituição nucleofílica aromática. 

Diante dessas considerações, está correta a alternativa E, que apresenta as 

afirmações II e III, como corretas. 

Referências 

1. Allinger N. et al. Química Orgânica. 2a ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1978. 
2. Morrison R. & Boyd R. Química Orgânica, 13a ed. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 1996. 
3. Pinho & Melo TMV. D. Recent Advances on the Synthesis and Reactivity of 
Isaxazoles. Current Organic Chemistry, 9, 925-958, 2005. 
4. Solomons TWG. Química Orgânica. 6a ed., v.1 e 2. Rio de Janeiro: LTC Livros 
Técnicos e Científicos, 1996. 
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QUESTÃO 25 

Um Farmacêutico trabalha numa farmácia comunitária que disponibiliza, para venda 

à população, medicamentos de referência (inovadores), genéricos e similares. Um 

usuário se aproxima do balcão, procura o Farmacêutico e lhe apresenta uma 

prescrição médica de maleato de enalapril 10 mg/dia (medicamento de referência). A 

receita informa que o tratamento foi prescrito por apenas 30 dias, pois, após esse 

período, será realizada uma nova avaliação clínica. Dessa forma, são oferecidas as 

seguintes opções para o paciente: 

- Medicamento de referência R$ 38,00 (contendo 30 comprimidos); 

- Medicamento genérico R$ 18,00 (contendo 30 comprimidos). 

O usuário assusta-se com a diferença de preços entre os dois e questiona sobre a 

qualidade dos medicamentos. Além disso, fica em dúvida se a substituição do 

medicamento é legal frente ao Conselho Federal de Farmácia e à Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA). O Farmacêutico informa ao usuário que poderá 

realizar a intercambialidade do medicamento, atendendo às exigências legais da 

Resolução 135 de 29/05/2003, quando, na receita, de próprio punho, o prescritor 

(A) não informar nenhuma restrição à substituição desse medicamento de 
referência por um genérico ou similar. 

(B) não informar nenhuma restrição à substituição desse medicamento de 
referência por um genérico. 

(C) informar que autoriza a substituição desse medicamento de referência por um 
genérico. 

(D) informar que o medicamento genérico deve ter sido submetido a testes de 
bioequivalência e biodisponibilidade. 

(E) informar que o medicamento genérico deve ter sido devidamente aprovado 
pela ANVISA. 

 
Gabarito: B 

Autores: Prof. Dr. Airton Monza da Silveira, Acad. Fernanda Haar 

Comentário: 
Essa questão trata de um assunto que suscita dúvidas na hora da 

dispensação: que tipo de medicamento pode ser dispensado em substituição àquele 

prescrito pelo médico? Em primeiro lugar, é importante conhecer os conceitos 
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corretos de alguns termos abordados pela questão. Segundo a ANVISA, 

medicamento genérico é  
 
medicamento similar a um produto de referência ou inovador, que se 
pretende ser com este intercambiável, geralmente produzido após a 
expiração ou renúncia da proteção patentária ou de outros direitos de 
exclusividade, comprovada a sua eficácia, segurança e qualidade, e 
designado pela DCB ou, na sua ausência, pela DCI. 
 

Já medicamento de referência é o  
 
medicamento inovador registrado no órgão federal responsável pela 
vigilância sanitária e comercializado no País, cuja eficácia, segurança 
e qualidade foram comprovadas cientificamente junto ao órgão 
federal competente, por ocasião do registro. 
 

E, por fim, o medicamento similar é  
 
aquele que contém o mesmo ou os mesmos princípios ativos, 
apresenta a mesma concentração, forma farmacêutica, via de 
administração, posologia e indicação terapêutica, e que é equivalente 
ao medicamento registrado no órgão federal responsável pela 
vigilância sanitária, podendo diferir somente em características 
relativas ao tamanho e forma do produto, prazo de validade, 
embalagem, rotulagem, excipientes e veículos, devendo sempre ser 
identificado por nome comercial ou marca. 
 

De acordo com a Resolução RDC nº 16, de 02 de março de 2007 (a qual 

revogou a Resolução RDC nº 135, de 29 de maio de 2003 mencionada no 

enunciado), item 2.1 do inciso VI (anexo I) “será permitida ao profissional 

farmacêutico a substituição do medicamento prescrito pelo medicamento genérico 

correspondente, salvo restrições expressas pelo profissional prescritor”; as restrições 

a que se refere o item citado anteriormente deve atender ao disposto no item 1.3 do 

mesmo inciso:  
 
no caso de o profissional prescritor decidir pela não-
intercambialidade de sua prescrição, a manifestação deverá ser 
efetuada por item prescrito, de forma clara, legível e inequívoca, 
devendo ser feita de próprio punho, não sendo permitidas outras 
formas de impressão. 
 

Então, analisando as alternativas, a letra A não está correta por referir-se à 

substituição do medicamento de referência por um genérico ou similar e a 

intercambialidade é permitida entre os medicamentos genérico e de referência, não 
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incluindo o medicamento similar. Já a alternativa B refere-se ao disposto no item 1.3 

descrito acima, estando correta, visto que o farmacêutico poderá realizar a 

intercambialidade se o prescritor não informar, na receita, nenhuma restrição.  

A alternativa C não está prevista em lei, visto que é permitida ao farmacêutico 

a substituição em questão, não necessitando anuência do prescritor, caracterizando-

-a como incorreta. 

A substituição pelo genérico deverá pautar-se na relação de medicamentos 

genéricos registrados pela ANVISA, e para obtenção desse registro, o medicamento 

genérico precisa comprovar sua equivalência farmacêutica e por meio de testes de 

biodisponibilidade e/ou bioequivalência, garantindo, assim, a intercambialidade, não 

sendo exigido ao prescritor informar na receita nenhuma dessas informações, 

caracterizando as alternativas D e E como incorretas.  

Concluindo, faz-se oportuno acrescentar que, segundo o disposto no item 2.4 

do inciso VI (anexo I) da mesma resolução, é dever do profissional farmacêutico 

explicar, detalhadamente, a dispensação realizada ao paciente ou usuário, bem 

como fornecer toda a orientação necessária ao consumo racional do medicamento 

genérico, considerando que o medicamento genérico no País é prioridade da política 

de medicamentos do Ministério da Saúde. 

Referências 
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Aprova o Regulamento Técnico para Medicamentos Genéricos, anexo I. Acompanha 
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QUESTÃO 26 

Analise as afirmações abaixo, sobre a utilização racional de medicamentos. 
 
A farmacoepidemiologia, área do conhecimento composta principalmente por duas 

vertentes que se complementam (farmacovigilância e estudos de utilização de 

medicamentos), tendo como objetivo principal analisar e avaliar o impacto dos 

medicamentos sobre as populações humanas é ferramenta fundamental para 

aprimorar a utilização racional dos medicamentos. 

PORQUE 
 
O uso racional de medicamentos inclui, entre outros aspectos, a escolha terapêutica 

adequada baseada em evidências clínicas, considerando eficácia, segurança, custo 

e conveniência, além de dose, administração, adesão e duração do tratamento 

apropriado ao paciente. 

Analisando as informações acima, conclui-se que: 
(A) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda justifica a primeira; 
(B) as duas afirmações são verdadeiras, e a segunda não justifica a primeira; 
(C) a primeira afirmação é verdadeira, e a segunda é falsa. 
(D) a segunda afirmação é verdadeira, e a primeira é falsa. 
(E) as duas afirmações são falsas. 
 

Gabarito: A 

Autoras: Profª. Dr. Maria Cristina Werlang, Acad. Fernanda Haar 

Comentário: 
A farmacoepidemiologia pode ser definida como o estudo da utilização e dos efeitos 

dos medicamentos em um grande número de pessoas. Nesse intuito, utiliza 

conhecimentos da farmacologia e epidemiologia e se organiza em dois grandes 

grupos de ações: a Farmacovigilância e os Estudos de Utilização de Medicamentos. 

Também denominada “ensaios pós-comercialização” ou “Fase IV”, a 

farmacovigilância é a ciência relativa à detecção, avaliação, compreensão e prevenção 

de efeitos adversos ou quaisquer problemas relacionados a medicamentos. Objetiva a 

identificação precoce de reações adversas, especialmente as desconhecidas ou raras 

não detectadas durante os ensaios clínicos de pré-comercialização devido as suas 

várias limitações (número restrito de pacientes e exclusão dos que apresentam 

contraindicações como gestantes, idosos, crianças e portadores de outras patologias; 
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dose geralmente fixa e seguimento rigoroso; curta duração; entre outras). Com base 

nessa ciência é que a farmacoepidemiologia foi fundada. 

Já os estudos de utilização de medicamentos incluem a comercialização, 

distribuição, prescrição, dispensação e uso de medicamentos na sociedade, com 

especial destaque sobre as consequências médicas, sociais e econômicas. Tais 

estudos, realizados, tanto em países desenvolvidos como naqueles em 

desenvolvimento, buscam obter informações com a finalidade de selecionar 

adequadamente os medicamentos para tratamento das doenças prevalentes e 

gastar estritamente o necessário dos recursos disponíveis e promover a adequação 

da prescrição médica e o uso pelos pacientes com os padrões desejados. 

Resumindo, o objetivo é conhecer como os medicamentos estão sendo utilizados 

para aperfeiçoar o atendimento à saúde, ou seja, promover o uso racional dos 

medicamentos, com consequente redução dos gastos. Para esses estudos, 

metodologias específicas foram desenvolvidas. 

Assim, de maneira geral, a farmacoepidemiologia é utilizada para garantir a 

vigilância de drogas na fase de comercialização. Envolve os diversos segmentos 

relacionados à comercialização, normatização e definição de diretrizes para o uso 

racional de medicamentos, estando correta a primeira afirmação. 

A segunda afirmação sintetiza aspectos preconizados pelo uso racional de 

medicamentos que compreende a prescrição apropriada, a disponibilidade oportuna 

e a preços acessíveis, a dispensação em condições adequadas e o consumo nas 

doses indicadas, nos intervalos definidos e no período de tempo indicado de 

medicamentos eficazes, seguros e de qualidade. O que justifica a primeira 

afirmação, visto que a farmacoepidemiologia fornece subsídios para elaboração de 

estratégias de promoção do uso racional de medicamentos, constituindo uma 

ferramenta importante para tal processo. 

Referências 
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QUESTÃO 27 

Segundo a legislação, lingüiça “é o produto cárneo industrializado obtido de carnes 

de animais de açougue, adicionado ou não de tecidos adiposos, ingredientes, 

embutido em envoltório natural ou artificial e submetido ao processo tecnológico 

adequado”. Este processo requer adição de sais de cura, recurso que permitirá ao 

alimento produzido em escala industrial atingir os parâmetros de qualidade sensorial 

– sabor, cor, aroma e textura, além de garantir a preservação do produto. Sais de 

cura, como nitrato e nitrito de sódio e de potássio, são largamente utilizados como 

aditivos alimentares em produtos cárneos. Estes sais, além de conservarem a carne 

contra a deterioração bacteriana, são fixadores de cor. Devem estar presentes nos 

alimentos de acordo com as concentrações estabelecidas pelos órgãos 

responsáveis. Seus efeitos adversos são representados, principalmente, pela 

metamioglobina tóxica e pela formação de nitrosaminas, de ação carcinogênica. Tais 

aditivos devem, portanto, ser submetidos a uma avaliação toxicológica que: 

(A) possa verificar os efeitos mutagênicos, carcinogênicos teratogênicos que são 
de fácil previsão, uma vez que geralmente envolvem níveis de exposição muito 
baixos por um período de tempo curto. 

(B) forneça seu perfil toxicológico, particularmente com respeito à sensibilidade 
comparativa entre várias espécies animais, à natureza dos órgãos alvos, ao 
metabolismo e à capacidade de acúmulo no organismo. 

(C) se inicia, normalmente, com a determinação da toxicidade crônica da 
substância química, sendo obtidas informações preliminares quanto ao nível de 
dose que provoca um efeito no animal experimental. 

(D) envolve o estudo de toxicidade aguda, que é o efeito produzido pelo aditivo em 
doses repetidas, por um longo período de tempo, em geral 2/3 da vida da 
espécie do animal. 

(E) envolve a interpretação dos dados toxicológicos gerados, identificando-se uma 
dose experimental na qual não tenham sido observados efeitos adversos da 
substância avaliada sobre a espécie animal mais sensível. 

 
Gabarito: B 
Autoras: Profª. Dr. Flávia V. Thiesen, Profª. Me. Aline R. Zimmer, Acad. Laura S. 

Marder 

Comentário: 
Alternativa A: errada. Testes de carcinogenicidade e teratogenicidade são 

testes demorados e já existem evidências científicas suficientes quanto aos efeitos 
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tóxicos dos nitratos e nitritos, não havendo então a necessidade de refazer esses 

testes. Um dos motivos de não ser recomendada a repetição de testes de avaliação 

toxicológica é evitar o uso desnecessário de mais animais de experimentação, 

devido a questões éticas. 

A avaliação de carcinogenicidade e teratogenicidade envolve grandes 

períodos de tempo, ao contrário do que está escrito na alternativa A. 

Adicionalmente, seus resultados em seres humanos não são de fácil previsão, pois é 

necessário extrapolar dados de testes com animais de experimentação e existem 

diferenças importantes entre as espécies. No caso de testes de teratogenicidade, 

por exemplo, a substância em estudo é administrada em altas doses, em animais 

testes prenhes, durante o período de organogênese. Já para detectar os efeitos 

embriogênicos, a substância deve ser administrada durante a gestação em doses 

menores. No entanto, os testes para avaliar a mutagenicidade podem ser realizados 

com células e bactérias, sendo de menor duração. 

Alternativa B: correta. Os testes toxicológicos são realizados em diversas 

espécies animais, geralmente ratos ou camundongos e cães. Dependendo do teste, 

outras espécies são mais indicadas, como coelhos e porcos-da-índia. Os testes 

toxicológicos, como toxicidade aguda, servem para identificar órgãos-alvos dos 

toxicantes e características toxicocinéticas, como biotransformação e distribuição e 

armazenamento. De acordo com a Portaria nº 540 de 27 de outubro de 1997, antes 

de ser autorizado o uso de um aditivo em alimentos este deve ser submetido a uma 

adequada avaliação toxicológica, em que se deve levar em conta, entre outros 

aspectos, qualquer efeito acumulativo, sinérgico e de proteção, decorrente do seu 

uso. Os aditivos alimentares devem ser mantidos em observação e reavaliados 

quando necessário, caso se modifiquem as condições de uso. 

Alternativa C: errada. A redação adequada seria “se inicia, normalmente, com 

a determinação da toxicidade AGUDA da substância química, sendo obtidas 

informações preliminares quanto ao nível de dose que provoca um efeito no animal 

experimental”. A toxicidade aguda é definida como os efeitos adversos que ocorrem 

dentro de um período curto após a administração de uma dose única ou doses 

múltiplas dentro de 24 horas. Testes para avaliar toxicidade aguda permitem 

construir a curva dose resposta e assim inferir a DL50 (dose letal 50), dose que 

causa efeito letal em 50% dos animais de uma população. Assim, escolhem-se três 



 

50      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

níveis de doses a partir do teste de toxicidade aguda, a fim de utilizar essas doses 

nos demais testes de avaliação de toxicidade, entre eles, no teste de Toxicidade 

Crônica. Os resultados obtidos a partir dos estudos de toxicidade aguda servem 

também para conhecer o mecanismo de ação da substância, identificar possíveis 

órgãos ou sistemas sensíveis e determinar se os efeitos são reversíveis. Os testes 

devem ser realizados em diferentes espécies de animais e em ambos os sexos, pois 

as diferenças de resposta indicam que o efeito tóxico não é universal e a 

extrapolação para o homem deve ser feita considerando-se essas diferenças. (1) 

Alternativa D: errada. A redação adequada seria “envolve o estudo de toxicidade 

CRÔNICA, que é o efeito produzido pelo aditivo em doses repetidas, por um longo 

período de tempo, em geral 2/3 da vida da espécie do animal.” Os estudos de 

toxicidade crônica são realizados para se determinar o efeito tóxico após a exposição 

prolongada a doses cumulativas da substância em teste, permitindo observar o 

potencial carcinogênico da substância. Os testes devem ter duração superior a três 

meses, dependendo do uso previsto da substância. Normalmente são utilizados duas 

espécies de animais, ratos e camundongos de ambos os sexos, em número suficiente 

para garantir a confiabilidade do resultado ao final do experimento. (1) 

Alternativa E: A dose na qual não são observados efeitos adversos chama-se 

NOAEL (no-observed-adverse-effect-level). A dose NOAEL é a maior dose 

administrada num estudo de toxicidade no qual não se observa nenhum efeito 

adverso. Para defini-la utilizam-se ratos e camundongos por serem de fácil manuseio, 

dóceis, reproduzirem-se rapidamente, terem uma prole relativamente grande e já 

existirem dados de avaliação de toxicidade de outros toxicantes, permitindo, assim, 

comparar a toxicidade de diversas substâncias na mesma espécie. 

Referência 

1. Oga S, Camargo MMA, Batistuzzo JAO. Fundamentos de Toxicologia. 3ª 
edição. São Paulo: Atheneu, 2008. 
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QUESTÃO 28 

Analise as informações apresentadas no gráfico abaixo, sobre a cinética plasmática 

do diazepam na mulher obesa e na de peso normal.  

 

 
 
Pode-se observar no gráfico que a meia-vida de eliminação do diazepam na mulher 

obesa, quando comparada à meia-vida de eliminação do mesmo medicamento na 

mulher de peso normal, é cerca de: 
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(A) duas vezes menor, o que demonstra que o medicamento tende a acumular-se 
mais no indivíduo com peso normal. 

(B) duas vezes maior, pois esse medicamento é altamente hidrossolúvel, 
apresentando afinidade maior pela água, sendo eliminado mais rápido pelos 
rins. 

(C) duas vezes maior, pois esse medicamento é altamente lipossolúvel e tende a 
acumular-se no tecido adiposo, aumentando a distribuição do medicamento e, 
conseqüentemente, a meia-vida de eliminação no indivíduo obeso. 

(D) quatro vezes menor, pois o diazepam, por ser lipossolúvel, demanda maior 
tempo de metabolização hepática. 

(E) quatro vezes maior, pois esse medicamento é altamente lipossolúvel e tende a 
acumular-se no tecido adiposo, aumentando a distribuição do medicamento e, 
conseqüentemente, a meia-vida de eliminação no indivíduo obeso. 

 
Gabarito: E 

Autoras: Profª. Dr. Flavia V. Thiesen, Profª. Me. Aline R. Zimmer, Acad. Laura S. 

Marder 

Comentário: 
A constituição corpórea influencia na distribuição dos fármacos e, 

consequentemente, em sua meia-vida de eliminação. Quanto mais o fármaco se 

distribui pelos tecidos, maior é o seu volume de distribuição e mais lenta será sua 

eliminação. (1, 2) 

Pessoas obesas podem armazenar grandes quantidades de fármaco no 

tecido gorduroso, enquanto pessoas muito magras armazenam quantidades muito 

pequenas. Observa-se que o diazepam, por ser um fármaco lipossolúvel, acumula-         

-se no indivíduo obeso por ter afinidade ao tecido adiposo, logo, sua eliminação é 

mais lenta e sua meia-vida de eliminação é MAIOR no indivíduo obeso. (1, 2) 

Dessa forma, as alternativas A e D estão incorretas, pois afirmam que meia-        

-vida de eliminação do diazepam na mulher obesa é menor do que na mulher de 

peso normal, quando na verdade ele se acumula em indivíduos obesos, sendo mais 

lentamente eliminado e possuindo maior meia-vida de eliminação.  

A alternativa B incorreta. O diazepam é lipossolúvel, e não é hidrossolúvel, 

pois não tem afinidade pela água e sim pelo tecido adiposo, e por isso é pobremente 

eliminado pelos rins. (1, 2) 
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Ambas alternativas, C e E estão corretas ao afirmar que o diazepam é 

altamente lipossolúvel e tende a acumular-se no tecido adiposo, o que aumenta a 

distribuição do fármaco e, consequentemente, a meia-vida de eliminação no 

indivíduo obeso (1, 2). Analisando o gráfico na fase de eliminação, observa-se que a 

resposta correta é a alternativa E, pois a meia-vida do fármaco, ou seja, o tempo 

necessário para que a concentração plasmática ou a quantidade original do fármaco 

se reduza a metade, é quatro vezes maior no indivíduo obeso. 

Referências 
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QUESTÃO 29 

A capsaicina é uma amida lipofílica encontrada em pimentas do gênero Capsicum, 

sendo responsável pela ardência quando se emprega este tempero em alimentos. 

Ela também vem sendo empregada para o tratamento de cores crônicas, por 

promover a dessensibilização de fibras sensoriais. 
 

 
 
Considerando a sua estrutura, pode-se afirmar que a capsaicina: 

I -  pode ser isolada de extratos brutos de Capsicum empregando solventes 
orgânicos de baixa polaridade, como o n-hexano, e por soluções aquosas 
ácidas, devido à basicidade do átomo de nitrogênio presente na estrutura; 

II -  pode ser isolada de extratos brutos de Capsicum empregando soluções 
aquosas básicas, devido á acidez do grupo fenólico presente na estrutura; 

III -  somente poderá ser veiculada em formas farmacêuticas contendo veículos 
hidrofóbicos devido à sua lipofilicidade. 

 
Está(ão) correta(s), somente, a(s) afirmação(ões) 
(A) I. 
(B) II. 
(C) III. 
(D) I e II. 
(E) I e III. 
 

Gabarito: B 

Autora: Profª. Dr. Marlise Araújo dos Santos, Acad. Flávia Nathiely Silveira Fachel 

Comentário: 
Os frutos de algumas Solanáceas do gênero Capsicum L. contêm princípios 

de propriedades rubefacientes, mas não vesicantes, e de sabor ardente, que 

justificam a sua utilização externamente no reumatismo, nevralgias, lumbago, 

torcicolo, etc.; e internamente como excitantes digestivos e no tratamento de 

hemorroidas inflamadas e dolorosas. 

A capsaicina é um alcaloide encontrado nas sementes e membranas das 

pimentas dos frutos do gênero Capsicum e é responsável pela sensação de 
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ardência. Ela é identificada com a amida do ácido trans-8-metil-6-nonenoico e da 

vanililamina; e é uma substância sólida, cristalina, solúvel em solventes orgânicos e 

em soluções alcalinas e insolúvel em água. 

A alternativa I afirma que a capsaicina pode ser isolada de extratos brutos de 

Capsicum, empregando solventes orgânicos de baixa polaridade, como o n-hexano, e 

por soluções aquosas ácidas, devido à basicidade do átomo de nitrogênio presente na 

estrutura. No entanto, essa afirmativa está incorreta, pois a capsaicina não pode ser 

extraída por soluções aquosas ácidas, e sim básicas, já que o nitrogênio não lhe 

confere basicidade devido à presença do grupo fenólico que lhe confere acidez. 

A alternativa II está correta, pois de fato a capsaicina pode ser isolada de 

extratos brutos de Capsicum, empregando soluções aquosas básicas, devido à 

acidez do grupo fenólico presente na estrutura. 

A alternativa III afirma que a capsaicina somente poderá ser veiculada em 

formas farmacêuticas, contendo veículos hidrofóbicos devido à sua lipofilicidade. No 

entanto, essa afirmativa também está incorreta, já que, além da capsaicina ser 

solubilizada em veículos hidrofóbicos, como citado na questão, ela é solúvel em 

álcool que possui características hidrofílicas. Além disso, ela pode ser veiculada a 

veículos aquosos, contendo tensoativos (qualquer substância ou composto que seja 

capaz de reduzir a tensão superficial ao estar dissolvido em água, ou que reduz a 

tensão interfacial por adsorção preferencial de uma interfase líquido-vapor e outra 

interface.) os quais permitem a sua dispersão homogênea na solução. 
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QUESTÃO 30 

A seleção dos medicamentos a serem padronizados pelo serviço público é um dos 

processos mais importantes do ciclo da Assistência Farmacêutica, pois essa fase 

deve ser baseada em estudos epidemiológicos e farmacoeconômicos, evitando as 

pressões mercadológicas, além de considerar a eficácia terapêutica e a segurança 

do fármaco. Baseando-se no texto anterior, assinale a afirmativa correta em relação 

aos processos de padronização e seleção dos medicamentos para uso no SUS. 

(A) Deverão obedecer a um requisito fundamental, o menor preço, para que seja 
atendida uma parcela maior da população, independente da eficácia clínica, 
reações adversas e situação de registro junto à ANVISA. 

(B) Devem ser realizados por uma Comissão de Farmácia e Terapêutica em 
conjunto com o gestor municipal da Assistência Farmacêutica, com base nos 
critérios de medicamentos essenciais da OMS, não sendo permitido que o 
município padronize medicamentos disponíveis nas Farmácias Populares do 
Governo Federal. 

(C) Devem ser realizados sem a interferência da indústria farmacêutica, que fica 
também impedida de participar dos processos de licitação e aquisição dos 
medicamentos pelo gestor municipal. 

(D) Devem ser realizados pelo gestor municipal, em conjunto com a Comissão de 
Farmácia e Terapêutica, selecionando-se aquele medicamento seguro, eficaz, 
de qualidade comprovada, com preços acessíveis e que satisfaça as 
necessidades de saúde da maioria da população, atendendo ao conceito de 
medicamentos essenciais da OMS. 

(E) Não podem levar em consideração apenas o custo do medicamento, cabendo 
ao gestor, preferencialmente, optar pelo fármaco mais inovador disponível no 
mercado, pois geralmente esse medicamento apresenta maior eficácia clínica 
e segurança. 

 
Gabarito: D 

Autor: Prof. Dr. Natan Estivallet 

Comentário: 
Conforme a Portaria 3.916/1998, que trata da Política Nacional de 

Medicamentos, tem-se que: Aprovada pela Comissão Intergestores e pelo Conselho 

Nacional de Saúde, a Política Nacional de Medicamentos tem como propósito 

“garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade destes produtos, a 

promoção do uso racional e o acesso da população àqueles considerados 

essenciais”. Com esse intuito, suas principais diretrizes são o estabelecimento da 
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relação de medicamentos essenciais, a reorientação da assistência farmacêutica, o 

estímulo à produção de medicamentos e a sua regulamentação sanitária. 

Assim, a alternativa A está errada, pois no processo da padronização e 

seleção de medicamentos do SUS os itens mais importantes são segurança, eficácia 

e qualidade. A alternativa B está errada, pois a lista básica de medicamentos está na 

RENAME (Relação Nacional de Medicamentos, e não a lista da OMS) e um dos 

itens da reorientação da assistência farmacêutica tem como diretriz a 

descentralização, cabendo ao gestor municipal: “coordenar e executar a 

assistência farmacêutica no seu respectivo âmbito”. A alternativa C começa de forma 

correta, pois não pode haver interferência da indústria farmacêutica no processo de 

seleção dos medicamentos, mas ela pode participar dos processos de licitação para 

a aquisição dos medicamentos pelo gestor municipal, vencendo aquela que 

apresentar o menor preço. A alternativa D é a correta porque está em acordo com o 

texto da lei, do qual se destaca: “medicamento seguro, eficaz, de qualidade 

comprovada, com preços acessíveis e que satisfaça as necessidades de saúde da 

maioria da população”. Alternativa E: absurda, pois fármacos inovadores geralmente 

são mais caros (trazem consigo o custo da pesquisa) e, por mais rigorosos que 

tenham sido os testes de pré-lançamento, sempre carecem do teste final, que é o 

uso em larga escala. 

Referências  

1. Portaria nº 3.916/GM em 30 de outubro de 1998. Diário Oficial da União, nº 215-
E, Seção 1, p. 18-22, de 10.11.98. Disponível em: 
http://www.crfpa.org.br/legisla/Portarias/001prts06.htm Acessado em 17/8/2010. 
2. Brasil. Política Nacional de Medicamentos. Série C, número 25, Ministério da 
Saúde, Brasília – DF, 2001. p. 12-26. Disponível em: 
http://www.uff.br/ppgcaps/Texto%208%20-%20AF.pdf Acessado em 17/8/2010 

http://www.crfpa.org.br/legisla/Portarias/001prts06.htm�
http://www.uff.br/ppgcaps/Texto%208%20-%20AF.pdf�


 

58      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

QUESTÃO 31 

Um paciente do sexo masculino, 71 anos, 66 kg, sem história familiar de hipertensão 

arterial sistêmica e diabetes mellitus tipo 2, mas diagnosticado portador de 

dislipidemia e depressão, procurou ajuda no Serviço de Informação de Medicamentos 

e de Atenção Farmacêutica da Unidade Básica de Saúde. O farmacêutico observou 

que o usuário utilizava corretamente os seguintes medicamentos prescritos: 

diazepam: 10 mg/dia; bezafibrato: 400 mg/dia, sinvastatina: 20 mg/dia; AAS: 100 

mg/dia. Além disso, o Farmacêutico verificou que o paciente apresentava os 

seguintes resultados bioquímicos: colesterol: 190 mg/dL (valor de referência até 200 

mg/dL); triglicérides: 145 mg/dL (valor de referência até 150 mg/dL); glicemia de 

jejum: 98 mg/dL (valor de referência até 100 mg/dL); hemoglobina glicosilada: 6,7% 

(valor de referência até 7%). Analisando os medicamentos prescritos e os resultados 

bioquímicos do usuário, o farmacêutico deverá: 

(A) comunicar ao Médico e ao paciente os riscos da interação medicamentosa 
entre o bezafibrato e a sinvastatina, pois, quando administrados 
concomitantemente, aumentam o risco do aparecimento de miopatias, cãibras 
musculares e convulsões tônico-clônicas generalizadas. 

(B) comunicar ao Médico que o AAS, quando utilizado de maneira crônica, pode 
desencadear o aparecimento de lesão renal e úlceras gástricas, não devendo, 
portanto, ser prescrito para idosos, principalmente quando portadores de 
hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo 2 ou dislipidemias. 

(C) informar ao Médico que o diazepam apresenta meia-vida de eliminação de até 
dois dias, por ser um fármaco com característica lipossolúvel, e, quando 
administrado em idosos, que geralmente têm metabolização hepática mais 
lenta, pode acumular-se no organismo, ocasionando sedação, tonturas e 
vertigens, o que aumenta o risco de quedas e, conseqüentemente, de fraturas. 

(D) sugerir ao Médico que a sinvastatina deve ser substituída pela atorvastatina, 
que não tem interação com o bezafibrato, pois o usuário apresenta resultados 
laboratoriais satisfatórios e os medicamentos e as doses prescritas são 
pertinentes ao tratamento das patologias. 

(E) alertar o paciente de que, para obter melhor eficiência clínica da sinvastatina, 
esta deverá ser utilizada no período da noite, após o jantar, pois apresenta 
como mecanismo de ação principal a inibição competitiva da enzima HMG-CoA 
redutase que participa da etapa inicial da biossíntese do colesterol, 
favorecendo a redução do LDL-colesterol exógeno. 

 
Gabarito: C 

Autoras: Profª. Dr. Fernanda B. Morrone, Farm. Paula Juliana B. Seadi Pereira 
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Comentário: 
Na alternativa A, apesar do uso concomitante de fibratos e estatinas não 

ser indicado devido ao risco do aparecimento de miopatias e cãibras musculares, 

não consta na literatura que essa combinação possa causar convulsões tônico-

clônicas generalizadas. 
Na alternativa B, o uso crônico de AAS possivelmente pode causar úlceras 

gástricas, na dose de 100 mg/dia (utilizada como antiagregante plaquetário), porém, 

a princípio, não há comprometimento renal nessa dose. 

Na alternativa C estão corretamente colocados os efeitos do diazepam, 

principalmente em idosos. Devido à metabolização mais lenta e às características 

lipossolúveis do fármaco, este se acumula no organismo. O risco de quedas e 

fraturas é ocasionado por sedação em excesso causada pelo medicamento que 

demora a ser eliminado. 
Na alternativa D, não seria aconselhável sugerir a substituição de sinvastatina 

por atorvastatina apenas alegando que este não tem interação com o benzafibrato, 

pois ambos os fármacos pertencem à classe das estatinas e, portanto, possuem os 

mesmos tipos de interação. 

Na alternativa E, cabe salientar que a sinvastatina deverá ser utilizada no 

período da noite, após o jantar porque a biossíntese do colesterol ocorre 

predominantemente à noite e a absorção aumenta na presença de alimentos e não 

devido ao mecanismo de ação do fármaco, conforme citado na resposta. 

Referências 

1. Katzung BG. Farmacologia Básica & Clínica. 10ª ed. São Paulo: McGraw-Hill, 
2007. 
2. MICROMEDEX® Healthcare Series. 
3. Rang HP. Farmacologia. 6ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2007. 



 

60      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

QUESTÃO 32 

A reologia consiste no estudo do escoamento ou deformação de um material quando 

submetido a uma tensão. Estudos reológicos são importantes na pesquisa, no 

desenvolvimento, na seleção, na produção e no controle de qualidade de produtos 

farmacêuticos. Nesse sentido, considere os dois reogramas a seguir: 
 

.  
 
Em relação ao comportamento de fluxo, é correto interpretar que o material 

representado, no primeiro reograma, pela 

(A) curva A tem comportamento de fluxo pseudoplástico,desejável em preparações 
injetáveis, estando relacionado com a viscosidade representada pela curva 3 do 
segundo reograma. 

(B) curva B tem comportamento de fluxo dilatante, estando relacionado com a 
viscosidade representada pela curva 1 do segundo reograma. 

(C) curva B tem comportamento de fluxo dilatante, importante em xampus e 
condicionadores, estando relacionado com a viscosidade representada pela 
curva 1 do segundo reograma. 

(D) curva C tem comportamento de fluxo pseudoplástico, característico em 
suspensões farmacêuticas, estando relacionado com a viscosidade 
representada pela curva 2 do segundo reograma. 

(E) curva C tem comportamento de fluxo dilatante, desejável em pomadas, estando 
relacionado com a viscosidade representada pela curva 3 do segundo reograma. 
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Gabarito: A 

Autora: Profª. Dr. Temis Corte 

Comentário: 
Para responder a questão acima são necessários conceitos de reologia como: 

- Fluxo Newtoniano: característico de substâncias líquidas puras cuja 

viscosidade se mantém constante independente da força aplicada. 

- Fluxo pseudoplástico: observado classicamente em soluções polimérica 

cuja viscosidade de diminui com o aumento da velocidade de cisalhamento. 

- Fluxo dilatante: observado em suspensões com alto teor de sólidos cuja 

viscosidade aumenta com o aumento da velocidade de cisalhamento. 

Sendo que: quanto maior a viscosidade de um líquido, maior é a força por 

unidade de área (tensão de cisalhamento) necessária para produzir uma 

determinada velocidade de cisalhamento. 

A partir dos gráficos apresentados na questão poderíamos classificar que: 

- A Curva A tem fluxo pseudoplástico e está relacionado com a curva 3 do 

segundo reograma. 

- A Curva B tem fluxo Newtoniano relacionado com a curva 2 do segundo 

reograma. 

- A Curva c tem fluxo dilatante relacionado com a curva 1 do segundo 

reograma. 

A partir dos dados apontados acima a alternativa correta é a (A) excluindo-se 

as demais. 

Referências 

1. Aulton ME. Delineamento de formas farmacêuticas. 2ª ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2005. 677p. 
2. Sinko PJ. Martin: físico-farmácia e ciências farmacêuticas. 5ª ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2008. 809p. 



 

62      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

QUESTÃO 33 

O gráfico apresenta a correlação entre concentração plasmática (ug/mL) e dose 

prescrita de lamotrigina (mg/kg/dia), medicamento antiepiléptico de segunda geração 

utilizado para o tratamento de crises convulsivas em pacientes portadores de epilepsia 

refratária. Por apresentar intervalo terapêutico estreito, situado entre 1 e 4 ug/mL, os 

indivíduos que utilizam esse fármaco devem ser monitorados constantemente, para 

impedir possíveis episódios de reações adversas e intoxicações que interferem 

negativamente no controle da patologia. Atualmente, alguns hospitais da rede pública 

desenvolvem a monitorização terapêutica de usuários que utilizam essa classe de 

medicamentos, obtendo resultados como os do gráfico. 
 

 
 
Observando tais dados, qual a conclusão correta? 

(A) Só um indivíduo usa dose de lamotrigina inferior a 1,0 mg/ kg/dia, no qual a 
concentração plasmática do fármaco também é a menor, situando-se abaixo do 
intervalo terapêutico, o que deve levar o Farmacêutico a sugerir aumento de 
dose para racionalizar a terapêutica. 

(B) Três pacientes usam doses situadas entre 3,5 e 4,0 mg/ kg/dia, nos quais a 
concentração plasmática do fármaco apresenta diferença significativa, o que 
pode ser explicado pelo fato de a meia-vida de eliminação da lamotrigina ser 
menor em indivíduos obesos e idosos. 

(C) Quatro usuários têm concentração plasmática de lamotrigina abaixo do 
intervalo terapêutico, o que faz crer que não são aderentes ou são pessoas 
idosas, com alterações fisiológicas que modificam a metabolização e a 
eliminação dos fármacos. 
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(D) Alguns pacientes que recebem doses bastante próximas (entre 3,5 e 4,0 
mg/kg/dia) têm concentrações plasmáticas distintas, o que pode ser explicado 
por problemas de adesão ao tratamento ou variações fisiopatológicas individuais, 
como a obesidade, que aumenta a meia-vida de eliminação da lamotrigina. 

(E) Os nove pacientes apresentam linearidade, quando observada a correlação 
entre concentração plasmática e dose do medicamento, demonstrando que, 
quanto maior a dose prescrita de lamotrigina, maior a concentração 
plasmática do fármaco. 

 
Gabarito: D 

Autor: Prof. Dr. Airton Monza da Silveira 

Comentário: 
A alternativa A não está correta, porque há a afirmação de que a menor 

concentração plasmática é obtida a partir da menor dose, entretanto, a menor 

concentração plasmática é observada no paciente que recebe a dose de 

aproximadamente 3,2 mg/kg/dia. 

A alternativa B também está errada, pois a meia-vida de eliminação da 

lamotrigina em obesos é maior e não menor como informado, devido à afinidade da 

substância aos tecidos adiposos, conferida pelo caráter apolar da mesma. 

A concentração plasmática abaixo do intervalo terapêutico é consequência de 

variações do comportamento farmacocinético do fármaco nos diferentes indivíduos. 

As alterações no metabolismo e na eliminação de idosos pode ser uma das causas, 

mas estados patológicos também podem proporcionar essas alterações, portanto, 

não se pode concluir que são pacientes idosos. Sendo assim, a alternativa C 

também está errada. 

A alternativa D está correta. 

A incorreção da alternativa E está na afirmação de que existe uma linearidade 

de resposta entre a concentração plasmática e a dose administrada. Ao se analisar 

o gráfico pode-se observar a falta de correlação, confirmada pelo cálculo do 

coeficiente de correlação linear que tem um valor muito baixo (r= 0,4354) quando 

deveria ser próximo de 1 para que se confirmasse a linearidade. 
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QUESTÃO 34 

Em termos epidemiológicos, a ingestão inadequada de alimentos que são fonte de 
vitamina A é o principal fator etiológicos da hipovitaminose A, causando lesões 
oculares (xeroftlamia) e cegueira, baixa resistência às infecções de saúde em muitas 
áreas endêmicas no mundo, principalmente em populações carentes de países em 
desenvolvimento, como o Brasil. Cerca de 50% da ingestão média total da vitamina 
A na América do Sul provêm de fontes vegetais (provitamina A, carotenóides). A 
vitamina A, também conhecida como retinol, é um álcool primário, polietilênico e 
lipossolúvel, que apresenta grande capacidade reativa. O seu precursor comum, o 
fitoeno, é um hidrocarboneto de 40 carbonos, que é convertido em compostos mais 
insaturados α, β, γ e δ carotenos. 
A esse respeito, analise as figuras a seguir. 

 
Com relação às estruturas acima, considere as seguintes afirmações: 
I -  são precursores da vitamina A os carotenóides que contém o anel de beta-        

ionona, sendo que o beta caroteno é o que exibe maior atividade da vitamina A; 
II -  todos os carotenóides são precursores da vitamina A, sendo que os três 

carotenos representados acima são os que exibem maior atividade de vitamina A; 
III -  os carotenóides acima estão presentes em frutas e hortaliças e sua separação 

pode-se dar por cromatografia líquida-sólida em coluna aberta, ocorrendo em 
função da polaridade da fase estacionária, que geralmente é mais polar (óxido 
de magnésio: hiflosupercel) do que a fase móvel (éter etílico e acetona); 

IV -  carotenóides compostos somente de carbono e hidrogênio são chamados de 
carotenos e os carotenóides oxidados, as xantofilas, apresentam grupos 
substituintes com oxigênio, como hidroxilas, grupos ceto e epóxi. 

Estão corretas as afirmações 
(A) II e IV apenas. 
(B) I, II e III apenas. 
(C) I, III e IV , apenas. 
(D) II, III e IV, apenas. 
(E) I, II, III e IV. 
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Gabarito: C 
Autoras: Profª. Dr. Marlise Araújo dos Santos, Acad. Flávia Nathiely Silveira Fachel 

Comentário:  
Os carotenoides são geralmente tetraterpenoides de 40 átomos de carbono, 

de coloração amarela, laranja ou vermelha. Existem vários alimentos que são fontes 

de carotenoides, como a abóbora, cenoura, manga, batata doce, espinafre, 

mostarda, couve, entre outros. Entretanto, o buriti (Mauritia vinifera Mart.) e o dendê 

(Elaeis guineensis L.), que são frutos de palmeiras, se destacam como as fontes 

mais ricas de pró-vitamina A encontradas no Brasil. 

Vitamina A é designação dada a todos os derivados da beta-ionona (que não 

os carotenoides) que possuem a atividade biológica do trans-retinol. Ela é importante 

para o crescimento, desenvolvimento, manutenção de tecidos epiteliais, reprodução, 

sistema imunológico e, em especial, para o funcionamento do ciclo visual na 

regeneração de fotorreceptores. A ingestão diária mínima de vitamina A, para garantir 

um nível sérico adequado e prevenir sintomas de deficiência em indivíduos adultos, é 

de 500 a 600µg, em crianças 200 a 300µg, gestantes 550µg e lactantes 900µg. 

A alternativa I está correta, já que de fato os carotenoides que possuem pelo 

menos um anel de beta-ionona não substituído, com cadeia lateral poliênica com um 

mínimo de 11 carbonos, são precursores da vitamina A; sendo que o betacaroteno é o 

mais abundante em alimentos e o que apresenta a maior atividade de vitamina A, pois 

origina duas moléculas de retinol devido ao fato de possuir dois anéis de beta-ionona. 

 



 

66      Maria Cristina Werlang, Flavia Valladão Thiesen, Ana Lígia Bender (Orgs.) 

A alternativa II afirma que todos os carotenoides são precursores da vitamina 

A, sendo que os três carotenos representados na questão são os que exibem maior 

atividade de vitamina A; no entanto, essa afirmativa está incorreta, já que dos mais 

de 600 carotenoides conhecidos, aproximadamente 50 são precursores da vitamina 

A, pois esses têm que possuir pelo menos um anel de beta-ionona. 

A alternativa III também está correta, pois de fato os carotenoides citados na 

questão estão presentes em frutas e hortaliças e sua separação pode se dar por 

cromatografia líquido-sólida em coluna aberta, ocorrendo em função da polaridade 

da fase estacionária, que geralmente é mais polar (óxido de magnésio: hiflosupercel) 

do que a fase móvel (éter etílico e acetona). 

A alternativa IV também está correta, já que de fato os carotenoides são 

classificados em carotenos ou xantofilas. Os carotenos são hidrocarbonetos poliênicos 

com variados graus de insaturação, enquanto as xantofilas são sintetizadas a partir 

dos carotenos, por meio de reações de hidroxilação e epoxidação. 
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QUESTÃO 35 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) está empenhada na implementação de 

uma Política Nacional de Medicamentos, principalmente nos países em 

desenvolvimento, com ações voltadas para o gerenciamento de uma Assistência 

Farmacêutica de qualidade, estimulando a utilização racional dos medicamentos. 

Em nosso país, o Governo Federal tem adotado políticas de saúde que contemplem 

essas ações incentivadas pela OMS, através da implantação de programas de 

distribuição de medicamentos e insumos farmacêuticos, sempre respeitando os 

limites da gestão tripartite estabelecida pelas Diretrizes do SUS. 

A esse respeito, analise as afirmações abaixo. 

I -  Os processos que compõem o ciclo de Assistência Farmacêutica são 
considerados atividades previsíveis e repetitivas, voltadas exclusivamente às 
questões ligadas ao gerenciamento, porém são imprescindíveis para promover 
o uso racional dos medicamentos no município. 

II -  A Assistência Farmacêutica e a Atenção Farmacêutica são caracterizadas 
como atividades privativas do Farmacêutico, sendo este o único profissional de 
saúde capaz de desenvolvê-las. 

III -  A Assistência Farmacêutica pode ser dividida em duas grandes áreas, a tecnologia 
de gestão, que apresenta atividades voltadas ao gerenciamento, e a tecnologia de 
uso dos medicamentos, com atividades relacionadas à utilização racional dos 
medicamentos, tais como prescrição e dispensação, concluindo-se, assim, que a 
Atenção Farmacêutica está inserida dentro da Assistência Farmacêutica. 

IV -  O sucesso da política de medicamentos, bem como a utilização racional 
destes por parte dos usuários, depende de uma gestão eficiente de todas as 
etapas do ciclo da Assistência Farmacêutica, desde a seleção até a 
dispensação dos medicamentos. 

 
(A) I e III. 
(B) I e IV. 
(C) II e III. 
(D) II e IV. 
(E) III e IV. 
 

Gabarito: Questão anulada. 
Autor: Farm. Res. Bruno Simas da Rocha 

Comentário: 
A política nacional de medicamentos do Brasil foi aprovada pela portaria nº 

3.916, de 30 de outubro de 1998, e fortalece os princípios e as diretrizes do Sistema 
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Único de Saúde (SUS), explicitando as diretrizes básicas, prioridades e 

responsabilidades dos gestores do SUS. 

A afirmativa I é incorreta, pois os processos que compõem o ciclo da 

assistência farmacêutica são dinâmicos e merecem bastante atenção e 

planejamento dos profissionais envolvidos. Os objetivos principais da assistência 

farmacêutica a serem destacados são: acesso, qualidade e uso racional. As 

principais etapas do ciclo da assistência farmacêutica são: seleção, programação, 

aquisição, armazenamento, distribuição e utilização (prescrição, dispensação e uso). 

Percebe-se que algumas etapas estão envolvidas com gerenciamento, mas mesmo 

assim, esses processos são dinâmicos, como, por exemplo, a aquisição de um 

determinado medicamento reflete com a programação do uso do mesmo, que varia 

de acordo com cada região do município, padrão de prescrição de uma determinada 

unidade e perfil epidemiológico da população.  

A afirmativa II também é incorreta, pois somente a Atenção Farmacêutica é uma 

atividade privativa do profissional farmacêutico. O farmacêutico não é o único 

responsável pelas ações de Assistência Farmacêutica no sistema de saúde, pois esta é 

uma atividade multiprofissional, embora o farmacêutico tenha grande responsabilidade 

nesse campo. De acordo com a Política Nacional de Assistência Farmacêutica: 
 

[...] a Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas 
à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como 
coletiva, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o 
acesso e ao uso racional, conjunto este que envolve a pesquisa, o 
desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como 
sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, 
garantia de qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e 
avaliação da sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados 
concretos e da melhoria da qualidade de vida da população. 
 

E a Atenção Farmacêutica: 
 

[...] é um modelo de prática farmacêutica, desenvolvida no contexto 
da Assistência Farmacêutica [...] é a interação direta do farmacêutico 
com o usuário, visando uma farmacoterapia racional e a obtenção de 
resultados definitivos e mensuráveis, voltados para a melhoria da 
qualidade de vida[...]. 
 

No Brasil, o termo assistência farmacêutica envolve atividades de caráter 

abrangente, multiprofissional e intersetorial, que situam como seu objeto de trabalho 

a organização das ações e serviços relacionados ao medicamento em suas diversas 

dimensões, com ênfase à relação com o paciente e a comunidade na visão da 
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promoção da saúde. Assim, podemos entender que a Assistência Farmacêutica 

engloba, entre suas diversas atividades, as ações de Atenção Farmacêutica quando 

se refere às ações específicas do profissional farmacêutico no contexto da 

assistência à população – individual e coletiva – quanto à promoção do uso racional 

de medicamentos. De acordo com Gomes et al. (2010), a Assistência Farmacêutica 

pode ser dividida em atividades técnico-gerenciais – que englobam atividades de 

gestão do medicamento, farmacovigilância, treinamento, educação permanente, 

avaliação e tecnologia gerencial – e atividades técnico-assistenciais, que englobam 

atividades de gestão de caso, adesão ao tratamento, dispensação, atendimento 

farmacêutico, grupos operativos-educativos, entre outros. A partir dessas 

informações, a afirmação III está parcialmente correta. 

A afirmativa IV está correta, pois se há alguma falha em alguma etapa do 

ciclo da Assistência Farmacêutica, reflete em problemas na utilização de 

medicamentos pelos usuários. Por exemplo, se há uma compra abaixo do 

necessário de determinado medicamento, este faltará para um usuário que 

necessitava do mesmo, pois para ocorrer o uso racional do medicamento, este deve 

estar disponível em quantidade adequada para a população que o necessite. 

Como apenas o item IV está correto, e não há uma alternativa somente com 

esse item, a questão foi anulada. 
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QUESTÃO 36 

No final do século passado foi implantado no país o Sistema Único de Saúde (SUS), 

com a finalidade de alterar o modelo existente à época, promovendo maior 

qualidade de saúde da população. Analise as afirmações a seguir, sobre o papel do 

Farmacêutico no SUS. 

I -  Com a implantação desse novo modelo de saúde, coube aos Farmacêuticos, 
bem como aos outros profissionais que atuam no SUS, desempenhar ações de 
saúde voltadas à prevenção e à promoção de saúde, contrapondo-se ao 
modelo curativo existente anteriormente. 

II -  O Farmacêutico que atua nas Unidades de Saúde do SUS deverá desenvolver 
as funções de dispensação de medicamentos e de Atenção Farmacêutica, 
deixando as atividades gerenciais das farmácias, tais como controle de estoques 
e registros de psicotrópicos, sob a responsabilidade do Auxiliar de Farmacêutico. 

III -  O Farmacêutico, além de atuar na dispensação de medicamentos, pode 
desenvolver atividades de gestão da Assistência Farmacêutica no SUS, 
participando diretamente dos processos de seleção, programação, aquisição, 
armazenamento e distribuição de medicamentos. 

IV -  O SUS, ao estimular o desenvolvimento da atenção primária à saúde, estimula 
a aproximação do profissional Farmacêutico aos outros profissionais da equipe 
de saúde e aos usuários, favorecendo a formação do profissional Farmacêutico 
mais especializado em detrimento do perfil generalista. 

 
Estão corretas, somente, as afirmações 
(A) I e II. 
(B) I e III. 
(C) I e IV. 
(D) II e III. 
(E) II e IV. 
 
Gabarito: B 

Autora: Farm. Res. Maria Elisa Ribeiro Duarte 

Comentário: 
Anteriormente a 1990, o atendimento em saúde era benefício dos portadores 

de carteira profissional e seus dependentes. 

O SUS foi criado em 1990, através da Lei nº 8.080 de 19 de setembro deste 

mesmo ano, depois que a constituição de 1988 legislou que toda a população 

brasileira fosse atendida gratuitamente por um sistema de saúde público, regido 

pelos princípios de UNIVERSALIDADE, EQUIDADE E INTEGRALIDADE. 
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Em relação ao papel do Farmacêutico no SUS: 

A alternativa I é correta, conforme a citação do item III, do artigo 5º (objetivos 

do SUS) do capítulo I da Lei 8.080/90, a qual institui “a assistência às pessoas por 

intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde com a 

realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”.  

A alternativa II é incorreta, contrapondo a Portaria 344 de 12 de maio de 1998. 

Conforme o capítulo IV, artigo 67 dessa portaria,  
 

[...] as substâncias constantes na lista deste Regulamento Técnico e 
de suas atualizações, bem como os medicamentos que a 
contenham, existentes nos estabelecimentos, deverão ser 
obrigatoriamente guardados sob chave ou outro dispositivo que 
ofereça segurança em local exclusivo para este fim, sob a 
responsabilidade do Farmacêutico ou do Químico, quando se tratar 
de indústria farmoquímica. 
 

Portanto, além de desenvolver funções de dispensação de medicamentos e 

Atenção Farmacêutica, prevenção e promoção de saúde, o controle de estoque e 

registro de psicotrópicos é responsabilidade intransferível do profissional farmacêutico. 

A alternativa III é correta. Segundo Gomes et al.(2010), o sistema de 

assistência farmacêutica é estruturado em dois eixos principais denominados ações 

técnico-assistenciais e ações técnico-gerenciais. 

O primeiro eixo engloba as ações de adesão ao tratamento, tais como: gestão 

de caso, dispensação especializada, conciliação de medicamentos, atendimento 

farmacêutico à demanda espontânea e grupos operativo-educativos. 

O segundo eixo, ações técnico-gerenciais, subdivide-se, em gestão do 

medicamento, Farmacovigilância, treinamento de farmacêuticos, educação 

permanente, avaliação da Assistência Farmacêutica e tecnologia gerencial e de 

conhecimento. Concluindo-se que além de atuar na dispensação de medicamentos, 

o farmacêutico participa dos processos de seleção, programação, aquisição e 

distribuição de medicamentos, processos estes relacionados às ações de gestão da 

Assistência Farmacêutica. 

A alternativa IV define-se incorreta frente a resolução CNE/CES 2 de 19 de 

fevereiro de 2002, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 

Graduação em Farmácia. 

O artigo 3º da referente resolução institui que a Graduação em Farmácia tem 

como perfil do formando egresso/profissional o Farmacêutico, com formação 
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generalista, humanista, crítica e reflexiva, para atuar em todos os níveis de atenção 

à saúde, com base no rigor científico e intelectual. 

Cita ainda no artigo 4º que a formação do Farmacêutico tem por objetivo dotar 

o profissional dos conhecimentos requeridos para o exercício das competências e 

habilidades gerais como atenção à saúde, tomada de decisões comunicação, 

liderança, administração e gerenciamento e educação permanente. 

No artigo 5º dentre as diversas competências e habilidades é citado que o 

profissional farmacêutico deve atuar multiprofissionalmente, interdisciplinarmente e 

transdisciplinarmente com extrema produtividade na promoção da saúde baseado 

na convicção científica, de cidadania e de ética. 

Ainda nas competências e habilidades, é descrito em parágrafo único que 

a formação do Farmacêutico deverá contemplar as necessidades sociais da 

saúde, a atenção integral da saúde no sistema regionalizado e hierarquizado de 

referência e contrarreferência e o trabalho em equipe, com ênfase no Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

Portanto, para encaixar-se nessas atribuições citadas acima, a visão do 

Farmacêutico generalista torna-se mais ampla que a do especialista para a aproximação 

desse profissional aos outros profissionais da equipe de saúde e aos usuários. 
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As questões 37, 38, 39 e 40, do COMPONENTE ESPECÍFICO, são itens 

abertos, ou seja, demandam respostas discursivas. A propósito dessas, o INEP 

apresentou, junto com o gabarito dos itens objetivos, o “Padrão de resposta 

esperado” para cada questão. Por essa razão, reproduzimos as questões e os 

respectivos padrões de respostas fornecidos pelo INEP, para que o leitor possa ter à 

disposição a prova referente ao componente específico em sua totalidade. 
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QUESTÃO 37 

A RDC 67, de 08/10/2007, no item Controle de Qualidade dos Medicamentos 

Manipulados, diz que: “A farmácia pode manipular e manter estoque mínimo de 

preparações oficinais (...), desde que garanta a qualidade das preparações”. Desta 

forma, a Farmácia Joãozinho produz 6.000 cápsulas de minoxidil de 5mg. Seu teor é 

determinado por espectrofotometria no ultravioleta, utilizando a curva de calibração 

abaixo, cujo coeficiente de correlação determinado foi r=0,99265. Após uma cápsula 

ser diluída em balão volumétrico de 100,0ml, deste foi retirada uma alíquota de 

3,0ml para balão volumétrico de 10,0ml e, deste último, foi realizada a leitura no 

espectrofotômetro, obtendo-se 0,602 de absorbância. 
 

 
 
Responda às perguntas a seguir, considerando a forma farmacêutica, sua dosagem 

e a Resolução em vigor. 
 
a) Qual a principal análise requerida para esta cápsula? Por quê?  

(valor: 2,0 pontos) 
b) Qual a melhor concentração a ser escolhida para a amostra, analisando o 

gráfico da curva de calibração?  
(valor: 2,0 pontos) 

c) O coeficiente de correlação obtido está apropriado para a utilização da curva? 
Explique.  

(valor: 2,0 pontos) 
d) Qual a massa de minoxidil presente em uma cápsula? (Apresente todos os 

passos para chegar à resposta) 
(valor: 4,0 pontos) 
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Padrão de Resposta: 

a) A determinação da uniformidade de conteúdo é a principal análise. (valor: 1,0 

ponto) Esta análise é indicada para substâncias de baixo índice terapêutico, 

uma vez que verifica o teor da substância ativa de 10 cápsulas individualmente. 

(valor: 1,0 ponto) 

b) A concentração de 15 μg/ml, por ser o valor central da curva de calibração. 

(valor: 2,0 pontos) 

c) Sim (valor: 0,5 ponto), pois valores de (r) iguais ou maiores que 0,99 indicam 

uma alta correlação. (valor: 1,5 ponto) 

d) 1o Cálculo da concentração: x = y + 0,103/0,0500, onde x = 0,602 + 

0,103/0,0500;  

x = 14100 μg/ml = 14,1μg /ml  

(valor: 2,0 pontos) 

2o O valor de x deverá ser multiplicado pelo inverso do fator de diluição (14,1 x 

1000/3) = 4,7 mg de minoxidil por cápsula. (valor: 2,0 pontos) 

 

Autores: Profª. Me. Denise Milão, Prof. Dr. José Aparício Brittes Funck 

Comentário: 

a) A principal análise requerida para esta cápsula é teor e a uniformidade de 

conteúdo da substância ativa, porque a uniformidade de conteúdo para 

substâncias com alta potência (baixa dosagem por unidade farmacotécnica) é 

crucial, pois é um indicativo da eficácia do processo de mistura que, na 

farmácia de manipulação, carece de equipamento e validação adequados. De 

acordo com RDC 67 no item relativo a Monitoramento do Processo Magistral, 

está estabelecido que: devem ser realizadas análises de teor e uniformidade de 

conteúdo do princípio ativo, de fórmulas cuja unidade farmacotécnica contenha 

fármaco(s) em quantidade igual ou inferior a vinte e cinco miligramas, dando 

prioridade àquelas que contenham fármacos em quantidade igual ou inferior a 

cinco miligramas (substâncias de baixo índice terapêutico). Também, de acordo 

com as normas da Farmacopeia Brasileira a uniformidade de conteúdo deve 

ser realizada quando a quantidade presente na cápsula é menor que 50 mg e 

menor que 50% em relação ao componente ativo. Deve ser realizada a 

determinação do teor da substância ativa em dez cápsulas individualmente. 
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b) Analisando o gráfico apresentado a concentração escolhida deverá ser 15 μg/ml, 

pois quando se constrói uma curva de calibração deve-se estabelecer que o ponto 

central da curva deva ser um valor próximo do que se deseja medir.  

Na construção da curva normalmente é utilizado o ponto médio como o valor 

teórico a ser encontrado e os valores de 80 a 120 % deste valor nos extremos da 

curva e intercalando-se valores intermediários totalizando no mínimo cinco pontos. 

c) Sim, pois o valor de “r" deve ser igual ou maior que 0,99 para indicar alta 

correlação de acordo com RE nº 899, de 29 de maio de 2003 "Guia para 

validação de métodos analíticos e bioanalíticos". 

d) Cálculo da concentração:  

y = 0,0500 x – 0,103 

x = (y + 0,103)/0,0500  

Como y = 0,602 (absorbância) 

onde x = (0,602 + 0,103)/0,0500 

x = 14,1μg /mL  

Deverá ser levada em consideração a diluição para o cálculo do teor de 

minoxidil por cápsula: 

a) O cálculo da diluição poderá ser realizado por uma das formas a seguir: 

14,1 μg X 10 mL = 141 μg (balão de 10 mL) 

141 μg /3mL = 47 μg (retirada uma alíquota de 3,0ml) 
47 μg X 100 = 4700 μg = 4,7 mg (balão de 100 mL) 

OU 
b) o valor de x deverá ser multiplicado pelo inverso do fator de diluição14,1 

x 1000/3 = 4,7 mg de minoxidil por cápsula. 
OU 

c) 14,1 μg X 5 mg /15 μg = 4,7 μg 
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QUESTÃO 38 

Um paciente do sexo masculino, 30 anos, residente em região carente de 

saneamento básico, soropositivo para o HIV, procurou o serviço de emergência de 

um Hospital da rede pública apresentando tosse produtiva e relatando febre diária 

nos últimos cinco dias. O paciente apresentava-se desnutrido e desidratado, estando 

bastante debilitado. A investigação laboratorial apresentou resultado positivo para 

tuberculose. Firmado o diagnóstico, o tratamento foi iniciado pelo esquema básico e, 

em algumas semanas, houve melhora considerável do quadro clínico. Com isso, o 

paciente retornou ao trabalho, abandonando o tratamento. 
 
a) De que modo a infecção pelo HIV e as condições de pobreza podem ter 

contribuído para a situação desse paciente e para o aumento dos casos de 
tuberculose no País?  

(valor: 3,0 pontos) 

b) Indique três métodos laboratoriais que podem ter sido usados para possibilitar o 
diagnóstico da tuberculose o mais precocemente possível.  

(valor: 3,0 pontos) 
 

c) Qual a principal conseqüência da interrupção do tratamento no caso de 
tuberculose relatado e como pode ser evitada?  

(valor: 4,0 pontos) 
 

Padrão de Resposta: 
a) Em infectados pelo HIV, principalmente aqueles na fase avançada de 

imunodepleção, a infecção pelo M. tuberculosis é facilitada e muito freqüente, 

em virtude da baixa imunidade, o que faz com que o risco de infecção seja 

elevado. (valor: 1,0 ponto)  
A pobreza também favorece os estados de baixa de imunidade e a associação 

a outras doenças causadas por alimentação deficiente e precárias condições 

de saneamento. (valor: 1,0 ponto)  
O aumento do número de soropositivos para o HIV, aliado a situações de 

pobreza, facilita a ativação do bacilo em pacientes infectados, influenciando 

diretamente o aumento de casos no País. (valor: 1,0 ponto)  
b) Exame microbiológico do escarro (BAAR), cultura para a micobactéria 

(Lowenstein-Jensen) e técnicas de biologia molecular (PCR) (valor: 1,0 ponto 
para cada método) 
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c) A principal conseqüência é a MR (multidroga resistência), isto é, a resistência 

do bacilo à medicação padrão do tratamento de tuberculose (isoniazida, 

rifampicina, e uma terceira droga qualquer do protocolo). (valor: 2,0 pontos) 
Obs.: Se o estudante responder que a principal conseqüência é o agravamento 

da doença e a morte do paciente, a resposta terá o valor de 1,0 ponto.  

A principal maneira de evitar o surgimento da MR é aumentar a adesão do 

paciente ao tratamento, ou seja, assegurar a cura e diminuir cada vez mais o 

abandono. (valor: 1,0 ponto) A associação medicamentosa adequada, o uso de 

doses corretas por tempo suficiente e a supervisão da tomada dos medicamentos 

são os meios para minimizar a persistência bacteriana e o desenvolvimento de 

resistência às drogas, assegurando, assim, a cura do paciente. (valor: 1,0 ponto) 
 

Autor: Profª. Dr. Ana Lígia Bender, Acad. Ana Luisa Fianco, Acad. Bruna 
Cappellesso, Acad. Patrícia Rodrigues, Acad. Verônika Reisdorfër 

Comentário: 
a) Desde o seu surgimento no início da década de 80, o vírus da Síndrome da 

Imunodeficiência Humana (HIV) tornou-se um dos principais fatores de risco 

para o desenvolvimento da tuberculose nas pessoas infectadas (“portadoras”) 

pelo Mycobacterium tuberculosis. A chance do indivíduo infectado pelo HIV 

adoecer de tuberculose é de aproximadamente 10% ao ano, enquanto que no 

indivíduo imunocompetente é de 10% ao longo de toda a sua vida. Isso se deve 

ao fato de que os indivíduos HIV positivos têm uma imunodepressão, ou seja, 

seu sistema imune não está trabalhando normalmente, pois o número de 

células de defesa está baixo, deixando o indivíduo suscetível a qualquer 

infecção, chamadas de infecções oportunistas. 

No Brasil, conforme a faixa etária, a coinfecção tuberculose-HIV pode chegar 

até de 25%. 

Devemos lembrar que a intensidade do contato é importante para a 

disseminação da doença. A pessoa de baixa renda que vive no mesmo quarto de 

uma casa pequena e mal ventilada com uma pessoa com tuberculose pulmonar, 

está mais propensa a adquirir a doença do que outra que tem contato eventual 
ou ao ar livre com um doente. Os hábitos de higiene pessoal também são muito 

importantes, pessoas de baixa renda geralmente não possuem uma higiene 

adequada, estando mais propensas a desenvolver patologias. 
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b) Os exames que poderiam ser utilizados são: exame microbiológico do escarro 

(BAAR) feito gratuitamente através do SUS, cultura para a micobactéria 

(Lowenstein-Jensen), raios-X do tórax (auxiliar), prova tuberculínica-teste 

cutâneo (auxiliar), técnicas de biologia molecular (Reação em Cadeia da 

Polimerase - PCR). 
c) Quando as pessoas recomeçam a tomar os medicamentos após a interrupção, 

podem experimentar mais efeitos secundários, tais como quando iniciaram a 

terapia antirretroviral. Podem também ter dificuldade na aderência, e não tomar 

os medicamentos corretamente. 

Os maiores riscos da interrupção terapêutica são o aumento da carga viral e a 

diminuição dos linfócitos T CD4+. Esses riscos são maiores para as pessoas cujos 

vírus não estejam controlados e que tenham número baixo de linfócitos T CD4+. 
A associação medicamentosa adequada, o uso de doses corretas por tempo 

suficiente e a supervisão da tomada dos medicamentos são os meios para 

evitar a persistência bacteriana e o desenvolvimento de resistência às drogas, 

assegurando, assim, a cura do paciente. 

A principal consequência é a MR (multidroga resistência), isto é, a resistência 

do bacilo à medicação padrão do tratamento de tuberculose (isoniazida, 

rifampicina, e uma terceira droga qualquer do protocolo). A associação 

medicamentosa adequada, o uso de doses corretas por tempo suficiente e a 

supervisão da tomada dos medicamentos são os meios para evitar a 

persistência bacteriana e o desenvolvimento de resistência às drogas, 

assegurando, assim, a cura do paciente. 
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QUESTÃO 39  

Um usuário do sexo masculino, com 46 anos, 1,60 m e 89,6 kg, foi atendido por um 

Médico endocrinologista numa Unidade Básica Distrital de Saúde do SUS. Durante a 

consulta médica, o profissional analisou e interpretou os exames laboratoriais, 

fornecendo o diagnóstico de diabetes mellitus tipo 2 ao paciente. Nesse momento, o 

Médico solicitou a presença do Farmacêutico para discutirem sobre a melhor opção 

terapêutica para esse usuário. Dessa forma, analise os dados laboratoriais abaixo e 

auxilie na escolha do fármaco. 

• Glicemia de jejum: 198 mg/dL (valor de referência até 100 mg/dL). 

• Hemoglobina glicosilada: 11% (valor de referência até 7%). 

• Insulina: 45 μUI/mL (valor de referência até 26 μUI/mL). 

Sabe-se que o cálculo do valor de HOMA (resistência à insulina) e do IMC (índice de 

massa corporal) são fundamentais para a escolha do tratamento farmacológico mais 

apropriado. O IMC pode ser calculado pela razão do peso (kg) sobre o quadrado da 

altura, e a resistência à insulina é avaliada através da seguinte fórmula: 

HOMA = glicemia de jejum (mg/dL) / 18 x insulina (μUI/mL) / 22,5 

Para interpretação dos cálculos de IMC e HOMA, você deve utilizar os seguintes 

parâmetros: 

• HOMA: > 3,5 diagnóstico de resistência à insulina. 

• IMC: > 30 kg/m2 paciente considerado obeso. 

A partir dos dados acima, 

 

a) calcule os valores de IMC e HOMA do indivíduo, realizando uma interpretação 
dos resultados encontrados;  

(valor: 2,0 pontos) 
b) indique, dentre os medicamentos disponíveis no município (insulina, 

glibenclamida e metformina), aquele que constitui a escolha mais racional para 
esse usuário. Justifique a escolha baseando-se no mecanismo de ação do 
medicamento e nas características clínicas, laboratoriais e antropométricas do 
paciente;  

(valor: 4,0 pontos) 
c) relacione as principais orientações que devem ser fornecidas ao paciente para 

a utilização correta do fármaco, durante a dispensação. 
(valor: 4,0 pontos) 
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Padrão de Resposta: 

a) HOMA = 22 (valor: 0,5 ponto) e IMC = 35 kg/m
2
. (valor: 0,5 ponto) O paciente 

apresenta resistência à insulina e obesidade. (valor: 1,0 ponto)  
b) A escolha mais racional é a metformina (valor: 1,0 ponto), pois o mecanismo 

de ação desse medicamento está relacionado com a redução da produção 

hepática da glicose (gliconeogênese) (valor: 1,0 ponto), além de aumentar a 

ação da insulina no músculo e no tecido adiposo, reduzindo a resistência à 

insulina no referido paciente. (valor: 2,0 pontos)  
c) O medicamento deve ser utilizado, preferencialmente, cerca de 10 minutos 

antes das refeições, para potencializar o efeito de reduzir a absorção intestinal 

de glicose. (valor: 1,5 ponto) Além disso, esse medicamento poderá causar 

diarréia, desconforto abdominal, náuseas, sabor metálico e anorexia. (valor: 
1,5 ponto) Deve ser informado também que o exercício físico intenso pode 

favorecer o aparecimento de acidose láctica. (valor: 1,0 ponto) 
 
Autores: Profª. Dr. Fernanda B. Morrone, Farm. Paula Juliana B. Seadi Pereira 

Comentário: 
a) Os cálculos de IMC e HOMA estão apresentados abaixo: 

IMC = 89,6/(1,60)2 = 35.      HOMA = 198/18 x 45/22,5 = 22. 

Com base nos dados laboratoriais e nos cálculos de IMC e HOMA, pode-se 

confirmar o diagnóstico de diabetes mellitus tipo 2. 

b) A insulina não é um medicamento indicado para esse tipo de paciente, pois o 

mesmo apresenta diabetes mellitus tipo 2, que é caracterizada por resistência à 

insulina e hiperinsulinemia. 

A glibenclamida é uma sulfonilureia que não é um medicamento indicado para 

este paciente. Embora a glibenclamida seja um hipoglicemiante oral que estimula 

a secreção de insulina, e geralmente prescrito aos pacientes com diabetes 

mellitus tipo 2, não é indicado no tratamento de pacientes obesos, pois as 

sulfonilureias estimulam o apetite e frequentemente produzem ganho de peso. 

A metformina é a melhor opção terapêutica nesse caso, pois ela aumenta a 

captação de glicose e sua utilização na musculatura esquelética (reduzindo a 

resistência à insulina) e diminui a produção hepática de glicose. Além disso, ela 
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é útil no tratamento de pacientes obesos, pois ela não estimula o apetite (exerce 

o efeito contrário) e também reduz os níveis de lipoproteínas (LDL e VLDL). 

c) Deve-se orientar o paciente para administrar o medicamento metformina com 

alimentos a fim de reduzir os sintomas gastrintestinais como diarreia, 

flatulência, dor abdominal, indigestão, náuseas e vômitos, além de sabor 

metálico e anorexia. O efeito do fármaco pode ser potencializado pela 

diminuição da absorção da glicose. Também se deve informar o paciente para 

evitar a ingestão de bebidas alcoólicas. Além disso, é importante manter, 

preferencialmente, o medicamento ao abrigo de ar e luz. 

Referências 
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QUESTÃO 40 

Os testes de biodisponibilidade, de bioequivalência entre lotes e de toxicidade são 

fundamentais para a avaliação da qualidade, eficácia e segurança de um novo 

medicamento, sendo uma das exigências da ANVISA (Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária). Assim, durante o desenvolvimento de uma suspensão líquida, 

um Farmacêutico observou a rápida velocidade de sedimentação da mesma, bem 

como resultados diferentes com relação à disponibilidade biológica entre os lotes. Ao 

avaliar o ocorrido, ele constatou que o problema deveu-se à falta de agitação da 

amostra de determinado lote do medicamento, antes da análise. 
 

a) De que forma o problema constatado pelo Farmacêutico pode ter interferido no 
teste de biodisponibilidade? 

(valor: 2,0 pontos) 
b) Indique dois procedimentos técnicos que o farmacêutico poderia utilizar para 

diminuir a velocidade de sedimentação da preparação.  
(valor: 4,0 pontos) 

c) Se o problema da falta de agitação tivesse ocorrido na administração do 
medicamento a um paciente, quais as prováveis conseqüências do fato?  

(valor: 4,0 pontos) 
 

Padrão de Resposta: 
a) A falta de agitação da formulação quando da análise propiciou a retirada de 

uma alíquota com um teor maior ou menor de fármaco levando a um resultado 

de disponibilidade biológica maior ou menor, respectivamente, em relação aos 

outros lotes. (valor: 2,0 pontos) 
b) Devem ser citados dois, entre os seguintes procedimentos: 

 aumentar a viscosidade do meio dispersante;  

 diminuir o tamanho médio das partículas suspensas;  

 diminuir a diferença entre a densidade da partícula do fármaco em relação à 

densidade do meio dispersante. (valor: 2,0 pontos para cada procedimento) 
c) A falta de agitação da formulação no momento da administração ao paciente 

leva à não-uniformidade de doses. O meio líquido estará com uma quantidade 

menor de partículas suspensas. Já no fundo do frasco, a concentração de 

partículas do fármaco será bem maior. Assim, as primeiras doses 

administradas da preparação podem não exercer o efeito terapêutico (valor: 
2,0 pontos) e as últimas podem exercer efeito tóxico. (valor: 2,0 pontos) 
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Autoras: Profª. Dr. Cristina Maria Moriguchi Jeckel, Profª. Me. Denise Milão, Acad. 

Paula Feltes 

Comentário: 
a) Nas suspensões, para amostragem durante a realização de análises e no 

momento de utilizar o medicamento é necessária a agitação correta para 

homogeneização do medicamento. A falta de agitação da amostra não 

proporcionou a retirada de alíquota com concentração correta do fármaco, 

podendo esta ter um teor menor, se retirada alíquotas da fase líquida, ou maior 

se retirada alíquotas do sedimento, levando a um resultado de 

biodisponibilidade biológica maior ou menor, em relação aos lotes analisados. 

b) Para resolver esta questão, podemos analisar a Lei de Stokes que explica a 

velocidade de sedimentação de partículas esféricas em suspensão: 

V = 2 r2 (d1 – d2)g 

9 η 

Onde: 

1) r – raio das partículas: quanto menor o tamanho menor a velocidade de 

sedimentação. 

2) η – viscosidade do meio dispersante: aumentando a viscosidade do meio 

dispersante diminui a velocidade de sedimentação das partículas.  

3) d – diferença de densidade: diminuindo a diferença de densidades diminui 

a velocidade de sedimentação. 

Dessa forma, para diminuir a velocidade de sedimentação na preparação de 

suspensões pode-se adotar um ou associar alguns dos procedimentos listados 

a seguir: 

- Diminuir o tamanho médio das partículas suspensas. Quanto menor o 

diâmetro das partículas suspensas, menor a velocidade de sedimentação. 

Diminuir o tamanho das partículas nem sempre é suficiente para impedir a 

sedimentação e pode alterar a biodisponibilidade. 
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- Aumentar a viscosidade do meio dispersante. Quanto mais viscosa for a fase 

dispersante, maior dificuldade terão as partículas em sedimentar. O aumento 

da viscosidade é o processo mais utilizado para impedir a sedimentação. 

Devem ser adicionados agentes espessantes que são substâncias que 

modificam a viscosidade, geralmente hidrocoloides ou substâncias sintéticas 

de propriedades hidrofílicas, que mantém as partículas dispersas retardando 

a sua agregação. 

- Diminuir a diferença entre a densidade da fase líquida e a densidade das 

partículas sólidas pela adição de substâncias que aumentem a densidade da 

fase líquida. 

c) A falta de agitação de formulações na forma de suspensão ocasiona falta de 

homogeneidade da preparação no momento da administração. Dessa forma, 

no momento da administração do medicamento ao paciente não se teria 

uniformidade de doses. Na administração das primeiras doses ao paciente não 

iria ocorrer o efeito esperado, pois, com a rápida sedimentação, a fase líquida 

teria um teor de fármaco inferior ao correto. Também, na administração das 

últimas doses do medicamento ao paciente poderiam ocorrer sintomas de 

intoxicação devido a alta concentração de fármaco presente no sedimento do 

fundo do frasco. 
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